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Torna-se público que a Prefeitura Municipal do Crato/CE, por meio da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
sediada no Largo Júlio Saraiva, s/n, Centro, Crato/CE, realizará licitação, na m odalidade PREGÃO PARA 
REGISTRO DE PREÇOS na form a ELETRÔNICA,nos term os da Lei ne 14 .133 , de I a de abril de 2 0 2 1 , do 
D ecreto M unicipal n9 1 6 0 2 0 0 1 / 2 0 2 3 , e dem ais legislação aplicável e, ainda, de acordo com  as condições 
estabelecid as neste Edital.

DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO

O Edital está disponível gratu itam ente nos sítios https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ ou 
https://www.gov.br/pncp/pt-br. O certam e será realizado por m eio do 
https://www.gov.br/com pras/pt-br.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS 12/ 12/ 2024

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS 30 / 12/ 2024

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 3 0 / 1 2 / 2 0 2 4  às 09H

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R $ 5 .7 2 0 .9 7 3 ,2 0

REGIME DE ENTREGA POR DEMANDA

MODO DE DISPUTA ABERTO

PREGOEIRA VALÉRIA DO CARMO MOURA

1. OBJETO

1.1, O ob jeto  da presente licitação é SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS PARA AS
DISCIPLINAS DE LÍNGUA INGLESA, EDUCAÇÃO FÍSICA E ARTE DO ENSINO FUNDAMENTAL
I, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DO
CRATO-CE, conform e condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2, A licitação será dividida em GRUPO, form ados por um ou m ais itens, conform e tabela constante do
Term o de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos for de seu in te­
resse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os com põem .
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1 .3 .DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1.3.1. As despesas decorridas da Ata de Registro de Preços correrão  pela fonte de recu rso  do(s) 
órgão(s) participantes do SRP (Sistem a de Registro de Preço), a se r  inform ado quando da 
lavratura do Instrum ento Contratual,

2. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem  como a eventuais adesões são 
as que constam  da m inuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os in teressad os que estiverem  previam ente credenciados no 
Sistem a de Cadastram ento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistem a de Compras do 
Governo Federal fwww.gov.br/compras).

3 .1 .1 . Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastram ento no Sicaf a té o te rce i­

ro dia útil an terior à data prevista para receb im ento  das propostas.

3 .2 .0  licitante responsabiliza-se exclusiva e form alm ente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assum e com o firm es e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados d ire­

tam ente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistem a ou do ó r­
gão ou entidade prom otora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das c re ­

denciais de acesso, ainda que por terceiros,

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistem as 
relacionados no item an terior e m antê-los atualizados junto  aos órgãos responsáveis pela inform a­
ção, devendo proceder, im ediatam ente, à correção  ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem  desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item  an terior poderá en se jar desclassificação no m om ento da

3.5. A escolha do agrupam ento em grupo ju stifica-se em virtude de os m esm os guardarem  

com patibilidade entre si, observando-se, inclusive, as regras de m ercado para a contratação dos 

produtos, de modo a m anter a com petitividade n ecessária  à disputa.

3.6. No objeto  em tela, caso fosse adotado o critério  de julgam ento por item, geraria um núm ero muito 

grande de vencedores para o atendim ento de um m esm o objeto , o que dificultaria a coordenação das 

atividades, pois a Secretaria de Educação não conta com  servidores suficientes para fiscalizar e 

acom p anhar um elevado núm ero de contratos. D esta Feita optam os pelo critério  de julgam ento m enor 

preço por grupo.

3.7. No que diz respeito ao princípio da econom icidade em contratar a proposta m ais vantajosa, 

individualizar a contratação do aludido ob jeto  sobrecarrega a adm inistração pública e encarece o 

contrato final, haja vista tam bém  que os licitantes possuem  m argem  de negociação m aior por estarem  

com ercializando uma m aior parcela (grupo) do ob jeto  licitado. Desta forma, na divisão do ob jeto  por 

grupo, há um grande ganho para a Adm inistração na econom ia de escala, tendo em vista que im plicaria

habilitação.

í f i A
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em aum ento de quantitativos e consequentem ente, num a redução de preços a serem  pagos pela 

Adm inistração,

3.8. Os G rupos/LotesOl, 03 e 0 5  -PARTICIPAÇÃO ABERTA- serão  reservados às m icroem presas, 

em presas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadram  nos term os disposto no inciso III do 

art. 48 , da Lei Com plem entar n9 12 3 / 2 0 0 6 , e a lterações introduzidas pela Lei Com plem entar ne 

1 4 7 / 2 0 1 4 .

3.9. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta  poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal, ou diante de sua recusa, aos licitan tes rem anescentes, desde que pratiquem  preço do 

prim eiro colocado.

3.10. Se a m esm a licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo m enor preço.

3 .11 . Os G rupos/Lotes02, 04, 0 6  -  PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA, serão  de ampla disputa. Serão 

garantidas aos licitantes m icroem presas, em presas de pequeno porte e cooperativas que se  enquadrem  

nos term os do art. 34, da Lei Federal ns 1 1 .4 8 8 / 2 0 0 7 , com o critério  de desem pate, preferência de 

contratação nos term os previsto na Seção I, do Capítulo V, da Lei Com plem entar n2 1 2 3 / 2 0 0 6  e 

alterações introduzidas pela Lei Com plem entar n9 1 4 7 / 2014.

3.7. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo(s);

3 .7 .2 . Autor do anteprojeto, do pro jeto  básico ou do p ro jeto  executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação v ersar sobre serviços ou fornecim ento de bens a ele relacionados;

3.7.3. A cerca dos consórcios, este Município, através da Secretaria  Municipal de Educação, inform a que 

é obrigatória a participação dos m esm os em procedim ento licitatório, conform e artigo 15 da Lei n,° 

1 4 ,1 3 3 / 2 0 2 1 , contudo quando vedada sua participação, deverá se r  devidam ente justificada.

3.7.4. A vedação quanto à participação de consórcio  de em presas no presente procedim ento licitatório  

não lim itará a com petitividade.

3.7.5. A participação de consórcios é recom endável quando o ob jeto  considerado for “de alta  com p le­

xidade ou vulto,” o que não seria o caso do ob jeto  sob exam e.

3.7.6. Não há nada que justifique a participação de em presas em consórcios no ob jeto  em apreço. Ele 
não se reveste de alta com plexidade, ou seja, o edital não traz em seu Term o de R eferência nenhum a 

característica  própria que ju stificasse a adm issão de em presas em consórcio.

3.7.7. A adm issão de consórcio em objeto  de baixa com plexidade atenta contra o princípio da com p eti­
tividade, pois perm itiria, com o aval da A dm inistração Pública, a união de concorrentes que poderiam  
muito bem  disputar entre si, violando, por via transversa, o princípio da com petitividade, atingindo 

ainda a vantajosidade buscada pela Adm inistração.

3.7.8. A decisão da Secretaria Municipal de Educação pela vedação à participação de consórcio  é resu l­
tado de um processo  de avaliação da realidade do m ercado em razão do ob jeto  a ser licitado e ponde­
ração en tre os riscos inerentes à atuação de um a pluralidade de su jeitos associados para a execução do



A

SECRETAR IA

D E  E D U C A Ç Ã O

objeto  visando ao atendim ento ao in teresse público.D iante do exposto e considerando que existem  

d iversas em presas com capacidade para forn ecer o ob jeto  deste Edital, a Secretaria M unicipal de Edu­

cação decidiu por não perm itir a participação de consórcio . Fato esse que, por si só, não configura re s ­
trição à com petitividade, econom icidade e m oralidade.

3.7.9. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tem po da licitação, im possibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi im posta;

3 .7 .10 . Aquele que m antenha vínculo de natureza técnica, com ercial, econôm ica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade con tratan te ou com  agente público que desem penhe fun­

ção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja  cônjuge, com panhei­

ro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro  grau;

3 .7 .11 . Em presas controladoras, controladas ou coligadas, nos term os da Lei n2 6 .404 , de 15 de de­
zem bro de 197 6 , concorrendo entre si;

3 .7 .12 . Pessoa física ou jurídica que, nos 05  (cinco] anos an teriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialm ente, com trânsito  em julgado, por exploração de trabalho infantil, por subm issão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista;

3 .7 .13 . Agente público do órgão ou entidade licitante;

3 .7 ,14P esso as juríd icas reunidas em consórcio;

3 .7 .15 . O rganizações da Sociedade Civil de In teresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3 .7 .16 . Não poderá participar, direta ou indiretam ente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam  configurar 
conflito de in teresses no exercício ou após o exercício  do cargo ou em prego, nos term os da legislação 

que disciplina a m atéria, conform e § I a do art. 9 a da Lei na 1 4 .1 3 3 , de 2 0 2 1 ;

3 .7 .17 . O im pedim ento de que trata o item 3 .7 .9  será tam bém  aplicada ao licitante que atu e em su b sti­

tuição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de bu rlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidam ente com provado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade juríd ica do licitante,

3 .7 .18 . A critério  da Adm inistração e exclusivam ente a seu serviço, o au tor dos p ro jetos e a em presa a 
que se referem  os itens 3,7,1 e 3 .7.2, poderão p articipar no apoio das atividades de p lanejam ento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade,

3 .7 .19 . Equiparam -se aos autores do p ro jeto  as em presas in tegrantes do m esm o grupo econôm ico.

3 .7 .20 . O disposto nos itens 3.7.2 e 3 .7.3, não im pede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
com o encargo do contratado a elaboração do pro jeto  básico e do pro jeto  executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos dem ais regim es de execução.

3 .7 .21 . Em licitações e contratações realizadas no âm bito de p ro jetos e program as parcialm ente finan­
ciados por agência oficial de cooperação estrangeira  ou por organism o financeiro internacional com 
recu rsos do financiam ento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou ju ríd i­
ca que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja  declarada inidônea nos 

term os da Lei ns 14 .133/ 2021 .
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3 .7 .22 . A vedação de que trata o item  3.7,8, esten d e-se a terce iro  que auxilie a condução da contratação

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou rep resen ­
tante de em presa que preste assessoria  técnica,

4 . DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1, Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgam ento.

4.2, Os licitantes encam inharão, exclusivam ente por meio do sistem a eletrônico, a proposta com  o p re­

ço ou o percentual de desconto, conform e o critério  de julgam ento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertu ra da sessão  pública,

4.3, Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encam inharão, na form a e no prazo estabelecido no item  anterior, sim ultaneam ente os docum en­

tos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos 

itens deste Edital..

4.4, No cadastram ento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistem a, que;

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem  com o de que a 

proposta apresentada com preende a integralidade dos custos para atendim ento dos direitos 

trabalh istas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norm as infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos term os de ajustam ento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cum pre plenam ente os requisitos de habilitação definidos 

no instrum ento convocatório;

4 .4 .2 . Não em prega m enor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em prega 
m enor de 16  anos, salvo m enor, a p artir de 14  anos, na condição de aprendiz, nos term os do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4 .4 .3 . Não possui em pregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. I 2 e no inciso III do art. 5 S da Constituição Federal;

4 .4 .4 . Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras norm as específicas.

4 .5 .0  licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em cam po próprio do sistem a e le ­

trônico, que cum pre os requisitos estabelecid os no artigo 16  da Lei ne 1 4 ,1 3 3 , de 2 0 2 1 ,

4.6. O fornecedor enquadrado com o m icroem presa, em presa de pequeno porte ou sociedade coop era­
tiva deverá declarar, ainda, em cam po próprio do sistem a eletrônico, que cum pre os requisitos es­
tabelecidos no artigo 3 o da Lei Com plem entar ne 123 , de 2 0 0 6 , estando apto a usufruir do tra ta ­
m ento favorecido estabelecido em seus arts. 42  a 4 9 , observado o disposto nos §§ l e ao 3 9 do art. 

4 e, da Lei n.s 1 4 .133 , de 202 1 .

4.7. A falsidade da declaração de que tra ta  os itens 4 .4  ou 4.6, su jeitará  o licitante às sanções previstas 

na Lei ns 1 4 .1 3 3 , de 2 0 2 1 , e neste Edital.

4.8 . Os licitantes poderão re tirar ou su bstitu ir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação an te­
ced er as fases de apresentação de propostas e lances e de julgam ento, os docum entos de hab ilita­

ção anteriorm ente inseridos no sistem a, até  a abertu ra  da sessão  pública.

* / 1
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4.9. Não haverá ordem  de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos docum entos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá som ente após os procedim entos de abertu ra da sessão 
pública e da fase de envio de lances.

4 .10 . Serão disponibilizados para acesso público os docum entos que com põem  a proposta dos licitan­
tes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4 .11 . Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistem a, o licitante poderá p aram etrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto m áxim o quando do cadastram ento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras:

4 .11 .1 . A aplicação do intervalo mínimo de d iferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances interm ediários quanto em relação ao lance que cobrir a m elhor 
oferta; e

4 .11 .2 . Os lances serão de envio autom ático pelo sistem a, respeitado o valor final mínimo, caso esta b e­

lecido, e o intervalo de que trata o subitem  acima.

4 .12 . O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo param etrizado no sistem a poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4 .12 .1 . Valor superior a lance já  registrado pelo forneced or no sistem a, quando adotado o critério  de 

julgam ento por m enor preço;

4 .12 .2 . percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistem a, quando ado­

tado o critério  de julgam ento por m aior desconto.

4 .13 . O valor final mínimo ou o percentual de desconto final m áxim o param etrizado na form a do item

4 .11 , possuirá caráter sigiloso para os dem ais forneced ores e para o órgão ou entidade prom otora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita  e perm anentem ente aos órgãos de controle externo e 

interno.

4 .14 . Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acom panhar as operações no sistem a 
eletrônico  durante o processo licitatório  e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negó­
cios diante da inobservância de m ensagens em itidas pela Adm inistração ou de sua desconexão.

4 .15 . O licitante deverá com unicar im ediatam ente ao provedor do sistem a qualquer acontecim ento 

que possa com prom eter o sigilo ou a segurança, para im ediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5 .1 .0  licitante deverá enviar sua proposta m ediante o preenchim ento, no sistem a eletrônico, dos se ­

guintes cam pos:

a) valor unitário do item e seu valor global,

b) Marca:

5.2. Todas as especificações do ob jeto  contidas na proposta vinculam  o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão  inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalh istas, tributários, com erciais e qu aisqu er outros que incidam  direta ou ind iretam ente na 

execução do objeto.
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva re s ­

ponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de p leitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, om issão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regim e tributário  da em presa im plicar o recolh im ento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à m édia dos efetivos recolh im entos da em presa nos úl­
tim os doze m eses.

5.6. Independentem ente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagam ento serão  retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas im plica obrigatoriedade do cum prim ento das disposições nelas con­
tidas, em conform idade com o que dispõe o Term o de Referência, assum indo o proponente o com ­
prom isso de execu tar o objeto  licitado nos seus term os, bem  com o de fornecer os m ateriais, equ i­
pam entos, ferram entas e utensílios n ecessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, prom ovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será in ferior a 60(sessen ta)d ias, a contar da data de sua 
apresentação.

5 .7.2, Os licitantes devem resp eitar os preços m áxim os estabelecidos nas norm as de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem  de licitações públicas;

5.7.3. Caso o critério  de julgam ento seja  o de m aior desconto, o preço já  decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá resp eitar os preços m áxim os previstos no item  3.9.

5.7.4, O descum prim ento das regras supram encionadas pela A dm inistração por parte dos contratados 

pode en se ja r a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido p rocesso  legal, 

gerar as seguintes conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das m edidas n ecessárias ao exato 
cum prim ento da lei, nos term os do art. 71 . inciso IX. da Constituição: ou condenação dos agentes pú­
blicos responsáveis e da em presa contratada ao pagam ento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência  de superfaturam ento por sobrep reço  na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertu ra da presente licitação d ar-se-á au tom aticam ente em sessão pública, por m eio de sistem a 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão re tirar ou su bstitu ir a proposta ou os docum entos de habilitação, quando for 

o caso, an teriorm ente inseridos no sistem a, até a abertu ra  da sessão pública.

6.3. O sistem a disponibilizará cam po próprio para troca de m ensagens entre o Pregoeira e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa com petitiva, os licitantes deverão encam inhar lances exclusivam ente por m eio de 
sistem a eletrônico, sendo im ediatam ente inform ados do seu recebim ento e do valor consignado no 

registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do GRUPO/LOTE.

6.6. Os licitantes poderão o ferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertu ra  da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante som ente poderá o ferecer lance de valor inferiorao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistem a.
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6.8. O intervalo m ínim o de diferença de valores ou percentu ais entre os lances,' qüé; incidirá tanto em 

relação aos lances interm ediários quanto em relação à proposta que cobrir a m elhor oferta deverá 
serO l (um ) segundo.

6.9. 0  licitante poderá uma única vez, excluir seu últim o lance ofertado, no intervalo de quinze segun­

dos após o registro no sistem a, na hipótese de lance in consistente ou inexequível.

6 .10. O procedim ento seguirá de acordo com  o modo de disputa adotado.

6 .11 . Caso seja  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 

licitan tes apresentarão lances públicos e sucessivos, com  prorrogações.

6 .11 .1 . A etapa de lances da sessão pública terá  duração de dez m inutos e, após isso, será  prorrogada 

autom aticam ente pelo sistem a quando houver lance ofertado nos últim os dois m inutos do período de 
duração da sessão pública,

6 .11 .2 . A prorrogação autom ática da etapa de lances, de que trata  o subitem  anterior, será  de dois m i­

nutos e ocorrerá sucessivam ente sem pre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances interm ediários.

6 .11 .3 . Não havendo novos lances na form a estabelecid a nos itens anteriores, a sessão pública encer- 

rar-se-á  autom aticam ente, e o sistem a ordenará e divulgará os lances conform e a ordem  final de classi­

ficação.

6 .11 .4 . Definida a m elhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo m enos 5%  (cinco por cento), o Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá adm itir o 

reinicio  da disputa aberta, para a definição das dem ais colocações,

6 .11 .5 . Após o reinicio previsto no item  supra, os licitantes serão  convocados para ap resen tar lances 

interm ediários.

6 .12 . Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto  e fe ­
chado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6 .12 .1 . A etapa de lances da sessão pública terá  duração inicial de quinze m inutos. Após esse prazo, o 
sistem a encam inhará aviso de fecham ento im inente dos lances, após o que tran sco rrerá  o período de 
até dez m inutos, aleatoriam ente determ inado, findo o qual será  autom aticam ente encerrada a recep ­

ção de lances,

6 .12 .2 . Encerrado o prazo previsto no subitem  anterior, o sistem a abrirá oportunidade para que o au­
tor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com  preços até 1 0 %  (dez por cento) su periores àqu e­
la possam  ofertar um lance final e fechado em até cinco m inutos, o qual será  sigiloso até o en cerram en ­

to deste prazo.

6 .12 .3 . No procedim ento de que trata o subitem  supra, o licitante poderá optar por m anter o seu ú lti­

mo lance da etapa aberta, ou por ofertar m elhor lance.

6 .12 .4 . Não havendo pelo m enos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos m elhores lances subsequentes, na ordem  de classificação, até o máximo de três, o ferecer um lance 
final e fechado em até cinco m inutos, o qual será  sigiloso até o encerram ento  deste prazo.

6 .12 .5 . Após o térm ino dos prazos estabelecid os nos itens anteriores, o sistem a ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem  crescente de valores.

6 .13 . Caso seja  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e a- 
b e rto ”, poderão participar da etapa aberta  som ente os licitantes que apresentarem  a proposta de me-
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nor preço/ m aior percentual de desconto e os das propostas até 1 0 % % ^  flsg gSSn to) su perio­
res/ inferiores àquela, em que os licitantes ap resentarão  lances públicos e sucessivos, até o en cerra ­
m ento da sessão e eventuais prorrogações.

6 .13 .1 . Não havendo pelo m enos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 6 .13 , poderão os 

licitantes que apresentaram  as três m elhores propostas, consideradas as em patadas, o ferecer novos 
lances sucessivos.

6 .13 .2 . A etapa de lances da sessão publica terá  duração de dez m inutos e, após isso, será  prorrogada 

autom aticam ente pelo sistem a quando houver lance ofertado nos últim os dois m inutos do período de 
duração da sessão pública,

6 .13 .3 . A prorrogação autom ática da etapa de lances, de que trata o subitem  anterior, será  de dois m i­

nutos e ocorrerá sucessivam ente sem pre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances interm ediários,

6 .13 .4 . Não havendo novos lances na form a estabelecid a nos itens anteriores, a sessão pública encer- 

rar-se-á  autom aticam ente, e o sistem a ordenará e divulgará os lances conform e a ordem  final de classi­
ficação,

6 .1 3 .5 .Definida a m elhor proposta, se a d iferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo m enos 5 %  (cinco por cento), o Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá adm itir o 

reinicio da disputa aberta, para a definição das dem ais colocações,

6 .13 .6 .Após o reinicio previsto no subitem  supra, os licitan tes serão convocados para ap resen tar lan­

ces interm ediários.

6 .13 .7 . Após o térm ino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistem a ordenará e divulga­

rá os lances segundo a ordem  crescen te de valores.

6 .14 . Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e a- 
berto", poderão participar da etapa aberta  som ente os licitantes que apresentarem  a proposta de m e­
nor preço/ m aior percentual de desconto e os das propostas até 1 0 %  (dez por cento) su p erio ­
res/ inferiores àquela, em que os licitantes apresen tarão  lances públicos e sucessivos, a té  o en cerra ­

m ento da sessão e eventuais prorrogações.

6 .14 .1 . Não havendo pelo m enos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 6 .13 , poderão os 
licitan tes que apresentaram  as três m elhores propostas, consideradas as em patadas, o ferecer novos 

lances sucessivos.

6 .14 .2 . A etapa de lances da sessão pública terá  duração de dez m inutos e, após isso, será  prorrogada 
autom aticam ente pelo sistem a quando houver lance ofertado nos últim os dois m inutos do período de 

duração da sessão pública.

6 .14 .3 . A prorrogação autom ática da etapa de lances, de que trata o subitem  anterior, será  de dois m i­
nutos e ocorrerá sucessivam ente sem pre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances interm ediários.

6 .14 .4 . Não havendo novos lances na form a estabelecid a nos itens anteriores, a sessão pública encer- 
rar-se-á  autom aticam ente, e o sistem a ordenará e divulgará os lances conform e a ordem  final de classi­

ficação.

6 .1 4 .5 .Definida a m elhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo m enos 5%  (cinco por cento), aPregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá adm itir o 

reinicio  da disputa aberta, para a definição das dem ais colocações.
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6.14.6.A pós o reinicio previsto no subitem  supra, os licitantes serão convocados para ap resen tar lan­
ces interm ediários.

6 .15 . Após o térm ino dos prazos estabelecid os nos su bitens anteriores, o sistem a ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.

6 .1 6 .Não serão aceitos dois ou m ais lances de m esm o valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em prim eiro lugar.

6.17.D urante o transcurso  da sessão pública, os licitantes serão inform ados, em tem po real, do valor do 
m enor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6 .1 8 .No caso de desconexão com aPregoeira, no d ecorrer da etapa com petitiva do Pregão, o sistem a 

eletrônico  poderá perm anecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6 .1 9 .Quando a desconexão do sistem a eletrônico para a Pregoeira p ersistir por tem po su perior a dez 

m inutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada som ente após decorridas vinte e quatro horas da 

com unicação do fato pelo Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.20.C aso o licitante não apresente lances, con correrá  com  o valor de sua proposta.

6 .21 . Em relação a itens não exclusivos para participação de m icroem presas e em presas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será  efetivada a verificação autom ática, junto à R eceita 

Federal, do porte da entidade em presarial. O sistem a identificará em coluna própria as m icroem presas 

e em presas de pequeno porte participantes, procedendo à com paração com os valores da prim eira 

colocada, se esta for em presa de m aior porte, assim  com o das dem ais classificadas, para o fim de apli­

car-se o disposto nos arts. 4 4  e 45  da Lei C om plem entar n° 123 , de 2006 ,

6 .21 .1 . Nessas condições, as propostas de m icroem p resas e em presas de pequeno porte que se en con ­
trarem  na faixa de até 5%  [cinco por cento) acim a da m elhor proposta ou m elhor lance serão  conside­

radas em patadas com a prim eira colocada,

6 .21 .2 . A m elhor classificada nos term os do subitem  an terior terá  o direito de encam inhar uma última 
oferta para desem pate, obrigatoriam ente em valor in ferior ao da prim eira colocada, no prazo de 05 
(cinco) m inutos controlados pelo sistem a, contados após a com unicação autom ática para tanto.

6 .21 .3 . Caso a m icroem presa ou a em presa de pequeno porte m elhor classificada desista ou não se 
m anifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as dem ais licitantes m icroem presa e em presa de 

pequeno porte que se encontrem  naquele intervalo de 5 %  (cinco por cento), na ordem  de classificação, 

para o exercício  do m esm o direito, no prazo estabelecid o no subitem  anterior.

6 .21 .4 . No caso de equivalência dos valores apresentados pelas m icroem presas e em presas de pequeno 
porte que se encontrem  nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio  

en tre  elas para que se identifique aquela que prim eiro poderá ap resen tar m elhor oferta.

6.22. Só poderá haver em pate en tre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6 .22 .1 . Havendo eventual em pate en tre propostas ou lances, o critério  de desem pate será aquele p re­

visto no art. 60  da Lei ns 1 4 .1 3 3 , de 2 0 2 1 , nesta  ordem :

6 .22 .1 .1 . disputa final, h ipótese em que os licitan tes em patados poderão ap resen tar nova proposta em 

ato contínuo à classificação;
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6 .2 2 .1 .2 .avaliação do desem penho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão p referen cia l­
m ente se r  utilizados registros cadastrais para efeito de atesto  de cum prim ento de obrigações previstos 
nesta Lei;

6 .2 2 .1 .3 .desenvolvim ento pelo licitante de ações de equidade entre hom ens e m ulheres no am biente 
de trabalho, conform e regulam ento;

6 .2 2 .1 .4 .desenvolvim ento pelo licitante de program a de integridade, conform e orientações dos órgãos 
de controle.

6 .22 .2 , Persistindo o em pate, será assegurada preferência, sucessivam ente, aos bens e serv iços produ­
zidos ou prestados por;

6 .22 .2 .1 . em presas estabelecidas no território  do Estado ou do D istrito Federal do órgão ou entidade 

da A dm inistração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território  do Estado em que este  se localize;

6 .2 2 .2 .1 .1 .em presas brasileiras;

6 .22 .2 .1 .2 .em p resas que invistam  em pesquisa e no desenvolvim ento de tecnologia no País;

6 .2 2 .2 .1 .3 .em presas que com provem  a prática de m itigação, nos term os da Lei n9 1 2 .1 8 7 , de 29 de 

dezem bro de 200 9 .

6 .23, Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do prim eiro 

colocado perm anecer acim a do preço m áxim o ou in ferior ao desconto definido para a contratação, 

aPregoeira poderá negociar condições m ais vantajosas, após definido o resultado do julgam ento.

6 .23 .1 . Não será adm itida a previsão de preços d iferentes em razão de local de entrega ou de acondi- 

cionam ento, tam anho de grupo ou qualquer outro motivo.

6 .23 .2 . A negociação poderá ser feita com  os dem ais licitantes, segundo a ordem  de classificação in ici­
alm ente estabelecida, quando o prim eiro colocado, m esm o após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta perm anecer acim a do preço m áxim o definido pela Adm inistração.

6 .23 .4 . O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.

6 .23 .5 . A Pregoeira solicitará ao licitante m ais bem  classificado que, no prazo de 0 2 (duas) h o ra s , envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acom panhada, se for o caso, 
dos docum entos com plem entares, quando n ecessários à confirm ação daqueles exigidos neste Edital e 

já  apresentados.

6 .23 .6 . É facultado a Pregoeira p rorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundam entada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6 .24. Após a negociação do preço, aPregoeira in iciará a fase de aceitação e julgam ento da proposta.

7. FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, aPregoeira verificará se o licitante provisoriam ente classificado 
em prim eiro lugar atende às condições de participação no certam e, conform e previsto no a r t J J ;  
da Lei n9 14 .1 3 3 / 2 0 2 1 . legislação correlata  e do edital, esp ecialm ente quanto à existência de san ­
ção que im peça a participação no certam e ou a futura contratação, m ediante a consulta aos seguin­

tes cadastros:

iW " \
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7.1.1. SICAF.

7.1.2. Cadastro Nacional de Em presas Inídôneas e Suspensas - CE1S, m antido pela C ontroladoria- 

Geral da União fh tto s:/ /w w w .portaltransparencia.gov.br/sancoes/reis): e

7.1.3. Cadastro Nacional de Em presas Punidas -  CNEP, m antido pela C ontroladoria-Geraí da União
fhttns://w w w.portaltransparencia.gov.br/sancQ es/cnep

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nom e da em presa licitante e tam bém  de seu sócio  m a­

joritário , por força da vedação de que tra ta  o artigo 12 da Lei n° 8 .429 . de 1 9 9 2 .

7.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgam ento, caso atendidas as condições de p ar­
ticipação, será iniciado o procedim ento de habilitação,

7.4. Caso o licitante provisoriam ente classificado em prim eiro lugar tenha se utilizado de algum tra ta ­

m ento favorecido às ME/EPPs, aPregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conform idade com 

os itens 3.6 e 4 ,6  deste edital.

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratam ento favorecido, aPregoeira exa­

m inará a proposta classificada em prim eiro lugar quanto à adequação ao objeto  e à com patibilida­

de do preço em relação ao m áxim o estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.6. Em se tratando de serviços com fornecim ento de mão de obra em regim e de dedicação exclusiva, a 

fim de assegu rar o tratam ento isonôm ico entre as licitantes, inform a-se que foram  utilizados os 

seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estim ado pela 

A dm inistração;

7.6.1. indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas,

7.6.2. 0 [ s )  sindicato(s) indicado(s) no subitem  acim a não é [são) de utilização obrigatória pelos lici­
tantes, mas, ao longo da execução contratual, sem pre se exigirá o cum prim ento dos acordos, 
dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7 .7.2. não obedecer às especificações técn icas contidas no Term o de Referência;

7.7.3. ap resen tar preços inexequíveis ou p erm anecerem  acim a do preço m áxim o definido para a 

contratação;

7 .7.4. não tiverem  sua exequibilidade dem onstrada, quando exigido pela A dm inistração;

7.7.5. apresen tar desconform idade com  quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 5 0 %  (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Adm inistração.

7 .8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata  o caput, só será considerada após diligência do 

Pregoeira, que com prove:

7 .8 .1 .1 . que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7 .8 .1 .2 . inexistirem  custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
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7.9, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso âa-fíècéssidade de esc la ­

recim entos com plem entares, poderão ser  efetuadas diligências, para que a em presa com prove a 
exeqüibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estim ado do ob jeto  licitado tenha sido decom posto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Form ação de Preços elaborada pela A dm inistra­

ção, o licitante classificado em prim eiro lugar será convocado para ap resen tar Planilha por ele ela­

borada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não ace i­
tação da proposta,

7 .10 .1 . Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a ap resen tar à 

Adm inistração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o m odelo elaborado pela A dm inistração, bem  com o com detalham ento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valo­
res adequados ao valor final da proposta vencedora, adm itida a utilização dos preços unitários, 

no caso de em preitada por preço global, em preitada integral, contratação sem i-integrada e 

contratação integrada, exclusivam ente para eventuais adequações indispensáveis no crono- 

gram a físico-financeiro e para balizar excepcional aditam ento p osterior do contrato,

7 .10 .2 . Em se tratando de serviços com  fornecim ento de mão de obra em regim e de dedicação exclu­

siva cuja produtividade seja  m ensurável e indicada pela Adm inistração, o licitante deverá indi­

car a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratu ­

al.

7 .10 .3 . Caso a produtividade for d iferente daquela utilizada pela A dm inistração com o referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, m as adm itida pelo ato convocatório,
o licitante deverá apresen tar a respectiva com provação de exeqüibilidade;

7 .10 .4 . Os licitantes poderão ap resentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Ad­
m inistração como referência, desde que não alterem  o ob jeto  da contratação, não contrariem  
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam  contidas nas faixas referenciais de produtivi­

dade, com provem  a exeqüibilidade da proposta.

7 .10 .5 . Para efeito do subitem  anterior, adm ite-se a adequação técnica da m etodologia em pregada 
pela contratada, visando assegu rar a execução do objeto, desde que m antidas as condições p a­

ra a justa rem uneração do serviço.

7 .11 . Erros no preenchim ento da planilha não constituem  m otivo para a desclassificação da p rop os­
ta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistem a, desde que não 
haja m ajoração do preçoe que se com prove que este  é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação;

7 .11 .1 . O ajuste de que trata  este dispositivo se lim ita a sanar erros ou falhas que não alterem  a su bs­

tância das propostas;

7 .11 .2 . Considera-se erro no preenchim ento da planilha passível de correção a indicação de reco lh i­
m ento de im postos e contribuições na form a do Sim ples Nacional, quando não cabível esse re ­

gime.

7 .12. Para fins de análise da proposta quanto ao cum prim ento das especificações do objeto , poderá 
ser colhida a m anifestação escrita do se to r requisitante do serviço ou da área especializada no ob­

jeto.
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7.13 . Caso o Term o de R eferência exija a ap resentação  de am ostra, o licitante classificado em p ri­
m eiro lugar deverá apresentá-la, conform e disciplinado no Term o de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta.

7 .14. Por meio de m ensagem  no sistem a, será  divulgado o local e horário de realização do procedi­

m ento para a avaliação das am ostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, inclu­
indo os dem ais licitantes.

7 .15. Os resultados das avaliações serão  divulgados por meio de m ensagem  no sistem a.

7 .16 . No caso de não haver entrega da am ostra ou oco rrer atraso na entrega, sem  justificativa aceita 

pelaPregoeira, ou havendo entrega de am ostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada,

7.17. Se a(s) am ostra(s) apresentada(s) pelo prim eiro classificado não for(em ) ace ita(s), aPregoeira 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação da(s] am ostra(s) e, assim , sucessivam ente, até a verificação de uma que atenda às e s ­

pecificações constantes no Term o de Referência.

8. FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os docum entos necessários e suficientes para dem onstrar a capacidade do licitante de realizar o 

ob jeto  da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos term os dos arts. 62  a 70  da Lei_na

14 .1 3 3 . de 2 0 2 1 . que são:

8.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.1 .1 .1  Em presário individual: inscrição no R egistro Público de Em presas M ercantis, a cargo da Junta 

Com ercial da respectiva sede;

8 .1 .1 .2 . M icroem preendedor Individual - MEI: C ertificado da Condição de M icro-em preendedor Indivi­

dual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://w w w .gov.br/em presas-e-negocios/pt-br/em preen d ed oi;

8 .1 .1 .3  Sociedade em presária, sociedade lim itada unipessoal -  SLU ou sociedade identificada com o 

em presa individual de responsabilidade lim itada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato  social no Registro Público de Em presas M ercantis, a cargo da Junta Com ercial da respectiva 

sede, acom panhada de docum ento com probatório  de seus adm inistradores;

8 .1 .1 .4 . Sociedade Sim ples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acom panhada de docum ento com probatório  de seus adm inistradores;

8 .1 .1 .5 . Filial, sucursal ou agência de sociedade sim ples ou em presária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade sim ples ou em presária, respectivam ente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Em presas M ercantis onde opera, com averbação no R egis­

tro onde tem  sede a m atriz;

8.1 .1 .6 . Ato de autorização para o exercício  da atividade;
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8.1.1 .7 . D ocum ento de identificação do responsável legal (com  foto) válido na forhíá-ffáíleí;'

8 .1 .1 .2 . Os docum entos apresentados deverão estar acom panhados de todas as alterações ou da con so­

lidação respectiva.

8 .1 .2 . HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALH ISTA

8.1 ,2 ,1  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8 .1 .2 .2 . Prova de inscrição no cadastro de contribu in tes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

dom icílio ou sede do licitante, p ertinente ao seu ram o de atividade e com patível com  o ob jeto  con tra­

tual;

8 .1 .2 .3 . Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do dom icílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na form a da lei;

8 .1 .2 .4 . Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que dem onstre cum prim ento dos 

encargos sociais instituídos por lei;

8 .1 .2 .5 . Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (M ediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos term os do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo D ecreto-Lei n9 5 .4 5 2 , de l e de m aio de 1 9 4 3 );

8 .1 .2 .6 . Caso o fornecedor se ja  considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

ob jeto  contratual, deverá com provar tal condição m ediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na form a da lei;

8 .1 .2 .7 . O fornecedor enquadrado com o m icroem p reendedor individual que pretenda au ferir os b en e­

fícios do tratam ento  diferenciado previstos na Lei C om plem entar n,s 123 , de 2 0 0 6 , estará  dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribu intes estadual e municipal;

8.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1 .3 .1 . Qualificação Técnica

8.1 .3 .2 . Comprovação de aptidão para o fornecim ento de bens sim ilares de com plexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o ob jeto  desta contratação, ou com o item  pertinente, por 
m eio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas juríd icas de direito público ou privado, ou 
regularm ente em itido(s) pelo conselho profissional com petente, quando for o caso.

8 .1 .3 .3 . Será admitida, para fins de com provação de quantitativo mínimo, a apresentação e o som atório 

de d iferentes atestados executados de form a concom itante.

8 .1 .3 .4 . Os atestados de capacidade técnica poderão se r  apresentados em nom e da m atriz ou da filial 

do fornecedor,

8 .1 .3 .5 . O fornecedor disponibilizará todas as inform ações n ecessárias à com provação da legitim idade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Adm inistração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o ob jeto  contratado, dentre 

outros docum entos.
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8.1.3.6. APÓS A ANÁLISE DA HABILITAÇÃO A SRA. PREGOEIRA SOLICITARA DO MESMO A A P R E­

SENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DA EDITORA, GARANTINDO O FORNECIMENTO DOS PRODUTOS, EM 
UM PRAZO DE 0 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS.
8.1 .3 .7 , A docum entação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalh ista e econôm i- 
co-financeira, poderá ser substituída pelo registro  cadastral no SICAF.

8.2. Quando perm itida aparticipação de em presas estrangeiras que não funcionem  no País, as exigên­

cias de habilitação serão atendidas m ediante docum entos equivalentes, inicialm ente apresentados em 
tradução livre.

8.3. Na h ipótese de o licitante vencedor se r  em presa estrangeira  que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os docum entos exigidos para a habilitação se ­

rão traduzidos por tradutor juram entado no País e apostilados nos term os do disposto no D ecreto na 

8 ,6 6 0 , de 29 de janeiro de 2 0 1 6 . ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos resp ec­

tivos consulados ou em baixadas.

8.4. Quando perm itida a participação de consórcio  de em presas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será  feita por m eio do som atório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econôm ico-financeira, quando exigida, será  observado o som atório dos valores de cada consorciado,

8.5. Se o consórcio não for form ado integralm ente por m icroem presas ou em presas de pequeno porte 

e o Term o de R eferência exigir requisitos de habilitação econôm ico-financeira, haverá um acréscim o 

para o consórcio  em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.6. Os docum entos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por có ­

pia,

8.7. Os docum entos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro  cadastral 
em itido por órgão ou entidade pública, desde que o registro  tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei ns 1 4 .1 33/ 2021 ,

8.8. Será verificado se o licitante apresentou  declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
d eclarante responderá pela veracidade das in form ações prestadas, na form a da lei (art. 6 3 , 1, da Lei n° 

1 4 . 1 3 3 / 2 0 2 1 1.

8.9. Será verificado se o licitante apresentou  no sistem a, sob pena de inabiiitação, a declaração de que 
cum pre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdên­

cia Social, previstas em lei e em outras norm as específicas.

8 .10 . O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econôm icas com preendem  a integralidade dos custos para atendim ento dos d ireitos trabalh istas a sse ­
gurados na Constituição Federal, nas leis trabalh istas, nas norm as infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos term os de a justam ento  de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8 .11 . A habilitação será verificada por m eio do Sicaf, nos docum entos por ele abrangidos.

8 .12 . A verificação pelaPregoeira, em sítios eletrôn icos oficiais de órgãos e entidades em issores de 

certid ões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8 .13 . Os docum entos exigidos para habilitação que não estejam  contem plados no Sicafserão enviados 
por m eio do sistem a, em form ato digital, no prazo de 02(d u as) horas, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação daPregoeira.
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8.14 . Na h ip ótese de a fase de habilitação an teced er a fase de apresentação dè'|jr&ptístas e lances, os 

licitantes encam inharão, por meio do sistem a, sim ultaneam ente os docum entos de habilitação e a p ro ­
posta com  o preço ou o percentual de desconto.

8 .15 . A verificação no Sicaf ou a exigência dos docum entos nele não contidos som ente será feita em 
relação ao licitante vencedor.

8 .16 . Os docum entos relativos à regularidade fiscal que constem  do Term o de R eferência som ente se ­

rão exigidos, em qualquer caso, em m om ento p osterior ao julgam ento das propostas, e apenas do lici­
tante m ais bem  classificado.

8 .17 . Respeitada a exceção do subitem  anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habili­

tação anteced er as fases de apresentação de propostas e lances e de julgam ento, a verificação ou exi­

gência do p resente subitem  ocorrerá em relação a todos os licitantes,

8 .1 8 .Após a entrega dos docum entos para habilitação, não será perm itida a substitu ição ou a ap resen ­

tação de novos docum entos, salvo em sede de diligência.

8 .18 .1 . com plem entação de inform ações acerca dos docum entos já  apresentados pelos licitantes e des­

de que necessária para apurar fatos existentes à época da abertu ra do certam e; e

8 .18 .2 . atualização de docum entos cuja validade tenha expirado após a data de receb im ento  das p ro ­

postas;

8 .19 . Na análise dos docum entos de habilitação, aPregoeira poderá sanar erros ou falhas, que não a lte ­

rem  a substância dos docum entos e sua validade jurídica, m ediante decisão fundam entada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.20. Na hipótese de o licitante não atend er às exigências para habilitação, aPregoeira exam inará a 
proposta subsequente e assim  sucessivam ente, na ordem  de classificação, até a apuração de uma pro­

posta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem  8.16,

8 .21 . Som ente serão disponibilizados para acesso  público os docum entos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedim entos de que trata  o subitem  

anterior.

8 .22 . A com provação de regularidade fiscal e trabalh ista  das m icroem presas e das em presas de pequ e­
no porte som ente será exigida para efeito de contratação, e não com o condição para participação na 

licitação (art. 4 a do Decreto n9 8 .5 3 8 / 2 0 1 5 1.

8 .23 . Quando a fase de habilitação anteced er a de ju lgam ento e já tiver sido encerrada, não caberá ex­
clusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgam ento.

9. ATA DE REGISTRO DE PREÇO

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante m ais bem  classificado terá o prazo de 05 (cin co ) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem  prejuízo das sanções previstas na Lei ne 1 4 .1 3 3 , de 2 0 2 1 .

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, m ediante solicitação 
do licitante mais bem  classificado ou do forneced or convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidam ente justificada e apresentada dentro do prazo; e
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(b) a justificativa apresentada se ja  aceita pela Adm inistração, : - v l r l i i '  ' '

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistem a de registro de preços.

9.4. Serão form alizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem  n ecessárias para o reg is­

tro de todos os itens constantes no Term o de R eferência, com a indicação do licitante vencedor, a d es­

crição do(s) item (ns), as respectivas quantidades, p reços registrados e demais condições,

9.5. 0  preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será  divulgado no PNCP e d isponibiliza­
do durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará com prom isso de fornecim ento nas condições es­
tabelecidas, mas não obrigará a A dm inistração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidam ente justificada,

9.7. Na hipótese de o convocado não assin ar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à A dm inistração convocar os licitantes rem anescentes do cadastro de re ­

serva, na ordem  de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo prim eiro 

classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a hom ologação da licitação, será  incluído na ata, na form a de anexo, o registro;

10 .1 .1 . dos licitantes que aceitarem  cotar o ob jeto  com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e

10 .1 .2 . dos licitantes que m antiverem  sua proposta original.

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem  de classificação dos licitantes ou fornecedores re ­

g istrados na ata.

10 .2 .1 . A apresentação de novas propostas na form a deste item não prejudicará o resultado do ce rta ­

m e em relação ao licitante m ais bem  classificado.

10 .2 .2 . Para fins da ordem  de classificação, os licitan tes ou fornecedores que aceitarem  co tar o ob jeto  
com  preço igual ao do adjudicatário an teced erão  aqueles que m antiverem  sua proposta origi­

nal.

10 .3 . A habilitação dos licitantes que com porão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes rem anescentes, nas seguintes hipóteses.

10 .3 .1 . quando o licitante vencedor não assin ar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou

10.3 .2 . quando houver o cancelam ento do registro  do fornecedor ou do registro de preços, nas h ip óte­

ses previstas nos art. 28  e art. 29  do D ecreto ne 11 .462/ 23 .

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram  cotar o ob jeto  com preço igual ao do adju- 
dicatárioconcordar com a contratação nos term os em igual prazo e nas condições propostas pelo 

prim eiro classificado, a Adm inistração, observados o valor estim ado e a sua eventual atualização 

na form a prevista no edital, poderá:
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10.4 .1 . convocar os licitantes que m antiveram  sua proposta original para negociação, na ordem  de 

classificação, com vistas à obtenção de preço m elhor, m esm o que acim a do preço do ad judica­
tário ; ou

10.4 .2 . ad judicar e firm ar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes rem anescentes, observ a­

da a ordem  de classificação, quando frustrada a negociação de m elhor condição.

1 1 . RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao ju lgam ento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165  da hei n9
1 4 .1 3 3 . de 2 0 2 1 .

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intim ação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado im pugnar o julgam ento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante:

11.3 .1 . a intenção de reco rrer deverá se r  m anifestada im ediatam ente, sob pena de preclusão;

11 .3 .2 . o prazo para a m anifestação da intenção de re co rre r não será inferior a 10  (dez) m inutos.

11 .3 .3 . o prazo para apresentação das razões recu rsais será  iniciado na data de intim ação ou de lav ra­

tura da ata de habilitação ou inabilitação;

11 .3 .4 . na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § l 8 do a r t  17 da Lei.n ^ 4 , , i33L.de

2 0 2 1 . o prazo para apresentação das razões recu rsais será  iniciado na data de intim ação da ata 

de julgam ento.

11.4 . Os recu rsos deverão ser encam inhados em cam po próprio do sistem a.

11.5 . O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsid erar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse m esm o prazo, en ­
cam inhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebim ento dos autos.

11.6 . Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contra-razões ao recurso pelos dem ais licitantes será de 03 
(três) dias úteis, contados da data da intim ação pessoal ou da divulgação da in terposição do recu r­

so, assegurada a vista im ediata dos elem entos indispensáveis à defesa de seus in teresses,

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão  efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade com petente.

11.9. O acolhim ento do recurso invalida tão som ente os atos insuscetíveis de aproveitam ento.

11 .10 . Os autos do processo perm anecerão com vista franqueada aos in teressados nos sítios eletrô n i­

cos.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração adm inistrativa, nos term os da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12 .1 .1 . deixar de entregar a docum entação exigida para o certam e ou não entregar qualquer docu­
m ento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certam e;
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12.1 .2 . Salvo em decorrência de fato su perveniente devidam ente justificado, nào m antiver a proposta 
em especial quando:

12 .1 .2 .1  não enviar a proposta adequada ao últim o lance ofertado ou após a negociação;

12 .1 .2 .2 . recu sar-se a enviar o detalham ento da proposta quando exigível;

12 .1 .2 .3 . pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa com petitiva; ou

12.1 .2 .4 . deixar de apresentar am ostra;

12 .1 .1 .5 . apresen tar proposta ou am ostra em desacordo com as especificações do edital;

12 .1 .1 .6 . não celebrar o contrato ou não en treg ar a docum entação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12 .1 .1 .7 . recu sar-se, sem  justificativa, a assin ar o contrato  ou a ata de registro de preço, ou a ace itar ou 

re tirar o instrum ento equivalente no prazo estabelecid o  pela Adm inistração;

12 .1 .1 .8 . apresen tar declaração ou docum entação falsa exigida para o certam e ou p restar declaração 

falsa durante a licitação

12.1 .1 .9 . fraudar a licitação

12.1 .2 . com portar-se de modo inidôneo ou com eter fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12 .1 .2 .1 . agir em conluio ou em desconform idade com  a lei;

12 .1 .2 .2 . induzir deliberadam ente a erro no julgam ento;

12 .1 .2 .3 . apresen tar am ostra falsificada ou deteriorada;

12 .1 .2 .4 . p raticar atos ilícitos com vistas a fru strar os ob jetivos da licitação

12.1 .2 .5 . p raticar ato lesivo previsto no art. 5 e da Lei n.e 1 2 .8 4 6 , de 2 0 1 3 .

12.2, Com fulcro na Lei ns 1 4 .1 3 3 . de 2 0 2 1 . a A dm inistração poderá, garantida a prévia defesa, apli­
car aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem  prejuízo das responsabilidades ci­

vil e crim inal:

12 .2 .1 . advertência;

12 .2 .2 . multa;

12 .2 .3 . im pedim ento de licitar e con tratar e

12 .2 .4 . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem  os m otivos d eter­
m inantes da punição ou até  que se ja  prom ovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3 .1 . a natureza e a gravidade da infração com etida.

12 .3 .2 . as peculiaridades do caso concreto

12 .3 .3 . as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12 .3 .4 . os danos que dela provierem  para a A dm inistração Pública

12 .3 .5 . a im plantação ou o aperfeiçoam ento de program a de integridade, conform e norm as e orien ta­

ções dos órgãos de controle,

® / ' i
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12.4. A multa será recolhida em percentual de 0 ,5 %  a 3 0 %  incidente sobre o válõr previsto  da con­
tratação, recolhida no prazo máximo de 15(qu in ze) diasúteis, a contar da com unicação oficial.

12 .4 .1 . Para as infrações previstas nos itens 12 .1 .1 , 12 .1 .2  e 12 .1 .3 , a multa será de 0 ,5 %  a 15% d o 
valor do contrato licitado.

12.4 .2 . Para as infrações previstas nos itens 12 .1 .4 , 12 .1 .5 , 12 .1 .6 , 12,1.7, 12 .1 ,7 , 12 ,1 .8 , a multa será 
de 15% a 30% d o  valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, im pedim ento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cum ulativam ente ou não, à penalidade de multa,

12.6 . Na aplicação da sanção de multa será  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quin­
ze) dias úteis, contado da data de sua intim ação.

12.7. A sanção de im pedim ento de licitar e con tratar será  aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações adm inistrativas relacionadas nos itens 1 2 ,1 ,1 ,1 2 ,1 .2  e 0, quando não se ju stificar a 

im posição de penalidade m ais grave, e im pedirá o responsável de licitar e contratar no âm bito da 

A dm inistração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou con ­

tratar, em decorrência da prática das infrações d ispostas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, bem  com o pelas in­

frações adm inistrativas previstas nos itens 1 2 .1 .1 ,1 2 .1 .2  e 0 que justifiquem  a im posição de pena­

lidade m ais grave que a sanção de im pedim ento de licitar e contratar, cu ja duração observará o 

prazo previsto no art. 156 . § 5 S, da Lei n.B 1 4 .1 3 3 / 2 0 2 1 .

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assin ar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrum ento equivalente no prazo estabelecido pela A dm inistração, d escri­
ta no item 0, caracterizará o descum prím ento total da obrigação assum ida e o su jeitará às penali­
dades e à im ediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade prom otora da li­

citação.

12 .10 . A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de im pedim ento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou con tratar dem andará a instauração de processo  de 
responsabilização a ser conduzido por com issão com posta por 2 (dois) ou m ais serv id ores es tá ­

veis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intim ará o licitante ou o adjudicatário para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intim ação, ap resentar defesa escrita  e 

esp ecificar as provas que pretenda produzir,

12 .11 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
m ulta e im pedim ento de licitar e contratar, contado da data da intim ação, o qual será  dirigido à au­
toridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsid erar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encam inhará o recurso com  sua m otivação à autoridade superior, que deverá p roferir 
sua decisão no prazo m áxim o de 2 0  (vinte) dias úteis, contado do recebim ento dos autos.

12 .12 . Caberá a apresentação de pedido de reconsid eração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in ti­
m ação, e decidido no prazo m áxim o de 2 0  (vinte) dias úteis, contado do seu recebim ento.

12 .13 . O recurso e o pedido de reconsideração terão  efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade com petente.
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12.14 . A aplicação das sanções previstas n este  edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Q ualquer pessoa é parte legítim a para im pugnar este  Edital por irregularidade na aplicação da

Lei...»9.1 4 .1 3 3, de ,2 0 2 1, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certam e,

13 .2  A resp osta à im pugnação ou ao pedido de esclarecim ento  será divulgado em sítio eletrônico ofici­

al no prazo de até 03  (três) dias úteis, lim itado ao últim o dia útil an terior à data da abertu ra do ce rta ­
me.

13.3 . A im pugnação e o pedido de esclarecim ento  poderão ser realizados por form a eletrônica, pelos 
seguintes m eios:licitacrato@ gm aiLcom .

13.4  As im pugnações e pedidos de esclarecim entos não suspendem  os prazos previstos no certam e.

13.5  A concessão de efeito suspensivo à im pugnação é medida excepcional e deverá se r  m otivada pe- 

laPregoeira, nos autos do processo de licitação.

13 .6  Acolhida a im pugnação, será  definida e publicada nova data para a realização do certam e.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão  pública no sistem a eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que im peça a realização do 

certam e na data m arcada, a sessão será au tom aticam ente transferida para o prim eiro dia útil su b se­
quente, no m esm o horário anteriorm ente estabelecido, desde que não haja com unicação em contrário , 

pelaPregoeira.

14.3 . Todas as referências de tem po no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o h o rá ­

rio de Brasília  - DF,

14.4. A hom ologação do resultado desta licitação não im plicará direito à contratação.

14.5. As norm as disciplinadoras da licitação serão  sem pre interpretadas em favor da am pliação da 
disputa entre os interessados, desde que não com prom etam  o in teresse da Adm inistração, o princípio 

da isonom ia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assum em  todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Admi­
nistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentem ente da condução 

ou do resultado do processo licitatório,

14.7. Na contagem  dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
inclu ir-se-á o do vencim ento. Só se iniciam  e vencem  os prazos em dias de expediente na A dm inistra­

ção,

14.8. O desatendim ento de exigências form ais não essenciais não im portará o afastam ento do licitante, 
desde que seja  possível o aproveitam ento do ato, observado os princípios da isonom ia e do in teresse 

público.

14.9. Em caso de divergência entre d isposições deste Edital e de seus anexos ou dem ais peças que 

com põem  o processo, prevalecerá as deste Edital.
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14 .10 . O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de C ontratações Públicas

(PNCP), https://w w w .crato.ce.gov.br/licitacao.php. e https://m unicipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/.

1 4 .11 . Integram  este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) Anexo I -  Term o de R eferência;

a . l )  Apêndice do Term o de R eferência (Estudo Técnico Prelim inar);

b) Anexo II -  Carta de Proposta

c) Anexo III -  Minuta da Ata de Registro de Preço;

d) Anexo IV -  Minuta do Contrato.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

TANIA APAR i SANTOS

ANALISTA DE GESTÃO
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CRATO

TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÕES POR REGISTRO DE PREÇOS 

Referência processos Fluxus ns 138182024 

Referência ETP n@ 004/2024/CQPED/SME

1 DO OBJETO

Seleção de melhor proposta para registro de preços visando futuras e eventuais contratações 
para aquisição de materiais didáticos para as disciplinas de língua inglesa, educação física e 
arte, do Ensino Fundamental 1, para atender as necessidades da Secretaria de Educação do 
Município de Crato/CE, nos termos da tabeia abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento.

G R U P O /LO T EI

ITEM DESCRIÇÃO UND. VALOR
UNIT.
m )

QTD. VALOR 
TOTAL (R$)

l

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 1® ANO 
FUNDAMENTAL: 19 SEMESTRE + 29 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 281,15 1238 348,063,70

2

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 1® ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 2a SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 281,15 53 14.900,95

3

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 22 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 281,15 1073 301.673,95

4

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 22 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 281,15 53 14.900,95

5

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 32 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 281,15 1298 364.932,70

6

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 32 ANO 
FUNDAMENTAL: 19 SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 281,15 53 14.900,95

SECR ETA R IA  M U NICIPAL DE E DUCAÇÃO
Rua Teocforico Teles Neto, S /N  - Mlrandão - CEP: 63,125-220 - Crato, Ceará, Brasil
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ITEM DESCRIÇÃO UND. VALOR
UNIT.
(RS)

QTD. VALOR 
TOTAL (R$J

7

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 4® ANO 
FUNDAMENTAL: i s  SEMESTRE + 2® SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL {LIVRO DO ALUNO)

UND. 281,15 1170 328.945,50

8

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 4® ANO 
FUNDAMENTAL: 1® SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 281,15 53 14.900,95

9

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 5® ANO 
FUNDAMENTAL: 1® SEMESTRE + 2® SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 281,15 1253 352.280,95

10

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 5® ANO 
FUNDAMENTAL: 1® SEMESTRE + 2® SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 281,15 53 14.900,95

VALOR TOTAL (R$): 1.770.401,55

GRUPO/ LOTE 2

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR
UNIT.
(R$)

QTD. VALOR 
TOTAL (R$)

11

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 1® ANO 
FUNDAMENTAL: 1® SEMESTRE + 2® SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 281,15 412 115.833,80

12

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 1® ANO 
FUNDAMENTAL: 1® SEMESTRE + 2® SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 281,15 17 4.779,55

13

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 2® ANO 
FUNDAMENTAL: 1® SEMESTRE + 2® SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 281,15 357 100.370,55

14

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 2® ANO 
FUNDAMENTAL: 1® SEMESTRE + 2® SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 281,15 17 4.779,55

S ECR ETAR tA M U NICIPAL DE E DUCAÇÃO
Rua Teodorico Tetes Neto, S/N -  Mirandâo - CEP: 63,125-220 -  Crato, Ceará, Brastt 
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GRUPO/LOTE 2

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR
UNIT.
(RS)

QTD. VALOR 
TOTAL (R$)

15

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 32 ANO 
FUNDAMENTAL: ie  SEMESTRE  + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 281,15 432 121.456,80

16

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO  FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 32 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 281,15 ; 17 4,779,55

17

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 42 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 281,15 390 109.648,50

18

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 42 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 2® SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 281,15 17 4.779,55

19

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 52 ANO 
FUNDAMENTAL: ia  SEMESTRE + 2® SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 281,15 417 117.239,55

20

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 52 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 281,15 17 4.779,55

VALOR TOTAL (R$): 588.446,95

GRUPO/LOTE 3

ITEM DESCRIÇÃO UND. VALOR
UNIT.
(R$)

QTD.
VALOR 

TOTAL(R$)

21

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 12 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
ALUNO)

UND. 200,40 1238 248.095,20

22

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 12 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 200,40 53 10.621,20

S EC R ETA R IA  M U N IC IP A L BE EDUCAÇÃO
o . r ^ „ ^ nriAn m ios Neto, S /N  -  Mlrandâo -  CEP: 63.125-220 -  Crato, Ceará, Braslt
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GRUPO / LOTE 3 Xv ^ 4 o  DE ̂ 0 ^

ITEM DESCRIÇÃO UND. VALOR
UNIT.
(R$)

QTD.
VALOR 

TOTAL (R$)

23

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 29 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
ALUNO)

UND. 200,40 1073 215.029,20

24

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 29 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 200,40 53 10.621,20

25

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 39 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
ALUNO)

UND. 200,40 1298 260.119,20

26

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 39 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 200,40 53 10.621,20

27

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 49 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
ALUNO)

UND. 200,40 1170 234.468,00

28

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 49 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 200,40 53 10.621,20

29

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 59 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
ALUNO)

UND. 200,40 1253 251.101,20

30

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 59 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 200,40 53 10.621,20

VALOR TOTAL (RS): 1.261.918,80

Q ê/ 1
& /
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31

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, ie  ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
ALUNO)

UND. 200,40 412 82.564,80

32

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 12 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 200,40 ' 17 3.406,80

33

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 2® ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
ALUNO)

UND. 200,40 357 71.542,80

34

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 22 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 200,40 17 3.406,80

35

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 32 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
ALUNO)

UND. 200,40 432 86.572,80

36

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 32 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 200,40 17 3.406,80

37

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 4® ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
ALUNO)

UND. 200,40 390 78.156,00

38

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 4S ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 200,40 17 3.406,80

39

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 52 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
ALUNO)

UND. 200,40 417 83.566,80

40

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 50 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 200,40 17 3.406,80
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VALOR TOTAL (R$): 419.437,20

GRUPO/LOTE 5

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR
UNIT.
(RS)

QTD.
VALOR 

TOTAL (R$)

41

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 19 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO ALUNO)

UND. 200,33 1238 248.008,54

42

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 12 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 200,33 53 10.617,49

43

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 22 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO ALUNO)

UND. 200,33 1073 214.954,09

44

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 22 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 200,33 53 10.617,49

45

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 32 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO ALUNO)

UND. 200,33 1298 260.028,34

46

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 32 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 200,33 53 10.617,49

47

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 42 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO ALUNO)

UND. 200,33 1170 234.386,10

48

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 42 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 200,33 53 10.617,49
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49

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 52 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO ALUNO)

UND. 200,33 1253 251.013,49

50

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 53 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 200,33 53 10.617,49

VALOR TOTAL (R$): 1.261.478,01

GRUPO/LOTE 6

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR
UNIT.
(R$)

QTD. VALOR 
TOTAL (R$)

51

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 12 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO ALUNO)

UND. 200,33 412 82.535,96

52

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 12 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 200,33 . 17 3.405,61

53

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 22 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO ALUNO)

UND. 200,33 357 71.517,81

54

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 22 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 200,33 17 3.405,61

55

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 32 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO ALUNO)

UND. 200,33 432 86.542,56

56

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 3® ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 200,33 17 3.405,61

%
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57

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS; ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 4S ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO ALUNO)

UND. 200,33 390 78.128,70

58

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 42 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 200,33 17 3.405,61

59

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 52 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO ALUNO)

UND. 200,33 417 83.537,61

60

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 52 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORAS IEDA CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA 
LIMADE, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 200,33 17 3.405,61

VALOR TOTAL (R$): 419.290,69

O B S.: H A V EN D O  DIV ERG ÊN CIA S ENTRE AS ESPECIFICAÇÕ ES DESTE TERM O  E AS DO SISTEM A. 
PR EV A LECER Ã O  AS DESTE TERM O .

1.1. O objeto decorreu de estudo de solução, com fundamentação e análises constantes do 
Estudo Técnico Preliminar ne 004/2Q24/COPED/SME.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto ne 1602001/2023 -  GP.

1.3. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar n  ̂ Ó04/2024/COPED/SME, apêndice deste 
Termo de Referência.

1.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2024 da 
Secretaria Municipal da Educação (SME), itens 3, 4, 5 e 6.

2 FORMA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Esta contratação se dará através de licitação por pregão eletrônico;

2.2. Será utilizado o sistema de registro de preços.

2.3. O critério de julgamento será: menor preço por grupo / lote.

2.3.1. A escolha do agrupamento em grupos / lotes justifica-se em virtude de os mesmos 
guardarem compatibilidade entre si, observando-se, inclusive, as regras de mercado para a 
contratação dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa.
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muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que^lTícüítaria a
coordenação das atividades, pois a Secretaria de Educação não conta com servidores 
suficientes para fiscalizar e acompanhar um elevado número de contratos. Desta Feita optamos 
pelo critério de julgamento menor preço por grupo / lote.

No que diz respeito ao princípio da economicidade em contratar a proposta mais vantajosa; 
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a administração pública e encarece
o contrato final, haja vista também que os licitantes possuem margem de negociação maior por 
estarem comercializando uma maior parceia (grupo / lote) do objeto licitado. Desta forma, na 
divisão do objeto por grupo / lote, há um grande ganho para a Administração na economia de 
escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e consequentemente, numa 
redução de preços a serem pagos pela Administração.

Os grupos / lotes 1, 3 e 5 serão reservados às microempresas, empresas de pequeno porte e as 
cooperativas que se enquadram nos termos disposto no inciso III do art. 48, da Lei 
Complementar n  ̂ 123/2006, e alterações introduzidas pela Lei Complementar ne 147/2014.

Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do 
primeiro colocado.

Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço.

Os grupos / lotes 2, 4 e 6 serão de ampla disputa. Serão garantidas aos licitantes 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos do 
art. 34, da Lei Federal n  ̂ 11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação 
nos termos previsto na Seção I, do Capítulo V, da Lei Complementar ne 123/2006 e alterações 
introduzidas pela Lei Complementar ne 147/2014.

2.4. Não será aceita a participação de consorcio de empresas.

2.4.1. Acerca dos consórcios, este Município, através da Secretaria Municipal de Educação, 
informa que é obrigatória a participação dos mesmos em procedimento licitatório, conforme 
artigo 15 da Lei n.e 14.133/2021, contudo quando vedada sua participação, deverá ser 
devidamente justificada.

A vedação quanto a participação de consórcio de empresas no presente procedimento 
licitatório não limitará a competitividade.

A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for "de alta 
complexidade ou vulto", o que não seria o caso do objeto sob exame.

Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele 
não se reveste de alta complexidade, ou seja, o edital não traz em seu termo de referência 
nenhuma característica própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio.
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A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade atenta contra: d jDnrtcípio da 
competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de concorrentes 
que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o princípio da 
competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração.

A decisão da Secretaria Municipal de Educação pela vedação à participação de consórcio é 
resultado de um processo de avaliação da realidade do mercado em razão do objeto a ser 
licitado e ponderação entre os riscos inerentes à atuação de uma pluralidade de sujeitos 
associados para a execução do objeto visando ao atendimento ao interesse público.

Diante do exposto e considerando que existem diversas empresas com capacidade para 
fornecer o objeto deste Edital, a Secretaria Municipal de Educação decidiu por não permitir a 
participação de consórcio. Fato esse que, por si só, não configura restrição a competitividade, 
economicidade e moralidade.

2.5. Subcontratação

2.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.6. Garantia da contratação

2.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n^
14.133, de 2021, pela razão da natureza do objeto.

3. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

3.1. A presente contratação será por Sistema de Registro de Preços, nos termos dos artigos 82 a 
86 da Lei n.e 14.133/2021 e do Decreto Municipal n.s 1602001/2023-GP, de acordo com o 
procedimento disposto neste Termo de Referência.

3.2. O Sistema de Registro de Preços encontra-se amparado pela(s) hipótese(s) abaixo:

a) há necessidade de contratações permanentes ou freqüentes em razão das características do 
objeto;

b) é conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas;

c) não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado em razão da natureza do 
objeto;

3.3. A publicação de Intenção de Registro de Preços -  IRP é dispensada em virtude da 
demandante ser a única contratante em decorrência da natureza e pertinência do objeto em 
associação à natureza da pasta administrativa, conforme § l s, do artigo ne 86, Lei Federal n^
14.133.

3.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
motivada. p. _

a /
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4. REQUISITOS DO FORNECEDOR \b. ç

4.1. Para fins de habilitação deverá o licitante comprovar os requisitos dos artigos B 2 ^ ü 'd a  Lei 
n9 14.133/21.

4.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

4.1.2. Em relação ao item 4.1, não será exigida a qualificação econômico-financeira.

4.2. Qualificação Técnica

4.2.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 
quando foro caso.

4.2.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

4.2.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor.

4.2.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

4.3 APÓS A ANÁLISE DA HABILITAÇÃO A SRA. PREGOEIRA SOLICITARÁ DO MESMO A 
APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DA EDITORA, GARANTINDO O FORNECIMENTO DOS 
PRODUTOS, EM UM PRAZO DE 02(DQIS) DIAS ÚTEIS.

5. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. O termo a ser formalizado será Ata de Registro de Preços, que consta com minuta em 
anexo ao edital futuro;

5.2. O prazo de vigência da ata será de 1 (hum) ano e pode ser prorrogado por igual período, 
desde que comprovada a vantagem de preço.

5.3. A ata de registro de preço deverá ter um órgão gerenciador;

5.4. Da origem da ata serão gerados contratos, conforme solicitação e demanda da pasta 
ordenadora, estes seguindo sua legislação específica;

5.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas na ARP, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição ou serviços pretendidos, desde que devidamente motivada.
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5.6. 0  prazo de duração dos contratos decorrentes da ARP, não se c o n f u ^ ^ ^ ^ É t í  de 
vigência da própria ata, estando aquele primeiro submetido ao disposto no CapítüTõYlío Título 
ill da Lei Federal n9 14.133, de 2021.

5.7. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica extinção das 
obrigações dela decorrentes, ainda em execução.

5.8. O cadastro de reserva poderá ser previsto no edital e ser realizado com os licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos da licitante vencedora na seqüência 
da classificação do certame.

5.9. Nas hipóteses em que se proceder ao cancelamento do registro de preços, tiver sido 
formado cadastro de reserva e houver interesse no seu acionamento, caberá ao Setor de 
Licitações, em conjunto com o gerenciador da ARP, realizar os procedimentos operacionais 
destinados ao chamamento do cadastro de reserva.

6. FORMALIZAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. Caso exista necessidade de contratação dos itens registrados em ata, será formatado 
contrato, de acordo com a demanda e solicitação das ordenadoras, que consta com minuta em 
anexo ao edital futuro;

6.1.1. O termo de contrato oriundo da ARP, deverá ser assinado dentro do prazo de validade da 
Ata, entrando em vigor no primeiro dia útil subsequente a data de sua publicação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas -  PNCP e sua vigência observará as condições mencionadas 
no artigo 105 da Lei n° 14.133/21.

6.2. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, contados dasua assinatura, podendo 
ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

6.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação.

6.4. Para a contratação, deverá ser apresentada dotação orçamentária conforme o demandado.

7. MODELO DE GESTÃO DA ATA E FUTURO CONTRATO

7.1. A ata de registro de preço e o futuro contrato deverão ser executados fielmente pelas 
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n  ̂ 14.133, de 2021, e cada 
parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em fase especifica de contrato, em caso de impedimento, ordem de paralisação ou 
suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. Ao assinar a ata e/ou contrato, o fornecedor deve definir preposto para contatos e 
providências, bem como seus contatos telefônicos e via email.
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fim.

7.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e fornecedor devem ser reàÉ|dí!f | 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnlS

.gçfí^s&rito 

a para esse

7.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros.

7.7. A execução da ata de registro de preços e/ou do contrato, deverá ser acompanhada e 
fiscalizada pelo fiscal TERESA ADRIANA CARDOSO BRAGA, Matrícula n9 29040, e atender a 
todos os regramentos referentes a sua temática, conforme a Lei n  ̂ 14.133, de 2021, art. 117, 
caput e Anexo VI do Decreto Municipal 1602001/2023-GP e Portaria de designação ne 
021/2024/SME.

8. REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. Em fase de contrato assinado, o prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias corridos, a 
contar da data do recebimento da Ordem de Compra, em remessa única.

8.2. As solicitações de entrega ocorrerão através de emissão de Ordem de Compra, 
encaminhada à empresa via canais oficiais e/ou preposto;

8.2.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

8.3. A comunicação deve atender ao item 7 deste Termo de Referência.

8.4. Os produtos deverão ser entregues na R. Teodorico Teles Neto, s/n, Bairro Mirandão, em 
Crato/CE.

8.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.5.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5(cinco) dias corridos, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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8-6- 0  recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a c o r i i l^ K íe e ^ S e n t o  
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após'a verificação 
da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo detalhado,

8.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.

8.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n9 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será com p utado para os 
fins do recebimento definitivo.

8.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.

9. PREVISÃO DE PENALIDADES

9.1. As penalidades e sanções referentes ao certame serão dispostas em edital, conforme 
disposição do Setor de Licitações e Contratos, e atenderão aos moldes da Lei Federal ne 
14.133/2021.

9.2. As penalidades e sanções que deverão constar em minuta contratual e minuta da ata 
devem atender ao disposto abaixo.

9.3. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

9.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.3.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.3.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

9.3.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.3.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;

9.3.6. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

9.3.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.3.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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9.3.9, Praticar ato lesivo previsto no art. 5« da Lei nS 12.846, de 12 de agosto à^2|>13

9.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções:

9.4.1. advertência;

9.4.2. multa;

9.4.3. Impedimento de licitar e contratar;

9.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

9.6. A sanção prevista no item 9.4.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no item 9.3.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

9.7. A sanção prevista no item 9.4.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 9.3.2, 9.3.3, 9.3.4 e 9.3.5, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do Município do Crato/CE, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, a ser definido em processo de penalização.

9.8. A sanção prevista no item 9.4.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 9.3.6, 9.3.7, 9.3.8 e 9.3.9, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 9.3.2, 9.3.3, 9.3.4 e 9,3.5 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no 9.7, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a ser definido em processo de 
penalização.

9.9. A sanção estabelecida no item 9.4.4 será precedida de análise jurídica e é de competência 
exclusiva do Secretário Municipal;

9.10. As sanções previstas nos itens 9.4.1, 9.4.3 e 9.4.4 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no item 9.4.2.

9.11. A aplicação de multa se dará:
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9.11.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 3 vai^r do
contrato, até 0  limite de 10 (dez) dias; v

9.11.2. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 9.3.6 e 9.3.9, de 0,5% a 5% do valor 
do Contrato.

9.11.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 9.3.3, de 5% a 10% 
do valor do Contrato.

9.11.4. Para infração descrita no item 9.3.2, a multa será de 10% a 15% do valor do Contrato.

9.11.5. Para infrações descritas no item 9.3.5, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato.

9.11.6. Para a infração descrita no item 9.3.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato.

9.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.13. Na aplicação da sanção prevista no item 9.4.2, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.14. A aplicação das sanções previstas nos itens 9.4.3 e 9.4.4 requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta conforme Lei Federal 
n9 14.133/2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 0  contratado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.

9.15. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas nas disposições legais.

9.16. O procedimento de responsabilização será regido por Instrução Normativa a ser firmada 
pela administração pública.

10. FORMA DE PAGAMENTO

10.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do 
contrato e do órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; o valor a 
pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

10.3 Estando toda documentação correta, o servidor encaminhará, através de fluxo regido pela 
Secretaria de Finanças e Planejamento, para realização de trâmites e pagamento.
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V - .10.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para créditd&cn banco, agêfrcia 
e conta corrente indicados pelo contratado, de preferência no banco BRADESCO. :

10.5. O pagamento será efetuado no prazo de 30 dias da prestação do serviço ou da entrega 
completa do bem, respeitadas as disposições do artigo 59 do Decreto Municipal n9 
1602001/2023-G P .

10.6. Deverá ser respeitada a ordem cronológica exigida no artigo n9 141, Lei n9 14.133/2021.

11. POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

11.1. A ata poderá ter seus preços reajustados na forma dos artigos 41 e 42 do Decreto 
Municipal ne 1602001/2023-GP.

12. DA ALTERAÇÃO DE VALOR CONTRATUAL

12.1. Em sede de contrato, os valores contratados poderão ser alterados para atender ao 
aumento ou diminuição do item contratado, ou para reestabelecer o equilíbrio econômico- 
financeiro do contrato, bem como do reajuste, conforme o Capítulo VII da Lei n9 14.133/21 e 
Anexo VII do Decreto Municipal n9 1602001/2023-GP.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1.Tendo em vista a ata apenas registrar preços, não haverá declaração de dotação ou 
disponibilidade, sendo estas exigidas apenas em sede de contratação.

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

14.1.0 custo estimado total do registro de preços é de R$ 6.928.891,97 (seis milhões, 
novecentos e vinte e oito mil, oitocentos e noventa e um reais e noventa e sete centavos), 
conforme Pesquisa de Preços anexas a este termo.

15. DA ADESÃO A ATA

15.1. Os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos:

15.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

15.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma da legislação federal e municipal;

15.1.3. Prévias consultas e aceitações do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

15.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.

15.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para
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o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do núm&fry^e, ^rggô^não 
participantes que aderirem. "

15.4. O procedimento de adesão atenderá ao disposto na Seção III, Capítulo VI do Decreto 
Municipal n9 1602001/2023-GP.

Crato, 26 de novembro de 2024,

TERESA ADRIANA CARDOSO BRAGA 
Matrícula n9 29040 

Coordenadora Especial Pedagógica

GERMANA MARIA B P fÒ  ROCpGUES ALENCAR 
Matrícula n9 49391 

Secretária Municipal de Educação
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OBJETO: Aquisição de material didático.

1 NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O material didático é uma ferramenta indispensável para a concretização do 
processo de ensino e aprendizagem, servindo como um guia que estrutura e orienta o 
desenvolvimento das competências e habilidades previstas para cada etapa da educação básica. 
A qualidade da educação ofertada nas escolas públicas do Município de Crato/CE está 
diretamente vinculada à disponibilidade de livros didáticos que sejam atualizados, acessíveis e 
adequados às necessidades pedagógicas de seus alunos.

A Lei n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, reforça em seu art. 39 o princípio da igualdade de condições para o acesso 
e permanência na escola, o que inclui o direito ao material didático necessário para o pleno 
desenvolvimento dos estudantes. Esse direito é ainda corroborado pelo art. 4e, inciso IX, da 
mesma Lei, que prevê a garantia de padrões mínimos de qualidade, definidos como a variedade 
e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo 
de ensino-aprendizagem.

No contexto atual, a ausência ou insuficiência de livros didáticos pode gerar 
impactos negativos no desempenho acadêmico dos alunos, comprometendo o cumprimento das 
metas estabelecidas no Plano Municipal de Educação (PME) e fragilizando o ensino nas escolas 
da rede pública. A contratação para a aquisição desses materiais visa suprir essa carência, 
garantindo que todos os alunos tenham acesso aos recursos necessários para acompanhar o 
conteúdo pedagógico de maneira equitativa e inclusiva.

Ademais, é fundamental destacar que a aquisição desses livros é uma ação 
estratégica para assegurar o direito à educação de qualidade, conforme preconizado na 
Constituição Federal de 1988, em seu art. 205, que define a educação como direito de todos e 
dever do Estado. Essa contratação, portanto, não apenas atende a uma necessidade emergente, 
mas também alinha-se aos princípios constitucionais e legais que norteiam a política educacional 
do Município de Crato, fortalecendo o compromisso com a formação integral dos alunos e o 
desenvolvimento social da comunidade. A
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1.1 Da competência do Município para a escolha dos materiais didáticos V"
\5fc- ó P /A escolha dos livros didáticos é prerrogativa do Município de Cráto/jCE aif^tâ&veN,-C «0 uh

agir de acordo com sua realidade local, projeto político-pedagógico e corpcrtétnico de
profissionais da educação.

Assim decidiu o Tribunal de Contas de Santa Catarina, quando instado a se 
manifestar sobre licitação destinada à aquisição de livros, no Município de Criciúma/SC:

Educação permitem que os municípios definam os materiais didáticos mais adequados às suas 
necessidades e características educacionais. A BNCC estabelece as competências e habilidades 
que os alunos devem desenvolver ao longo da educação básica, enquanto a escolha dos livros 
didáticos é um processo complementar, realizado pelas instituições de ensino e suas equipes 
pedagógicas, em consonância com a realidade dos estudantes e com os objetivos locais de 
aprendizagem.

deve agir em consonância com os princípios que norteiam sua atuação, buscando sempre o 
interesse público. Nesse sentido, a definição do objeto a ser licitado encontra-se no âmbito da 
discricionariedade administrativa, devendo ser pautada na busca pelo atendimento dos 
interesses do Município de Crato/CE, especialmente no que se refere ao atendimento dos 
currículos dos alunos da rede pública de ensino. A Secretaria de Educação de Crato/CE, por meio 
da Coordenadoria Pedagógica, detém a competência técnica necessária para selecionar o 
material didático mais adequado ao contexto educacional do município.
1.2 Da complementaridade ao Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD)

O Ministério da Educação, por meio do Programa Nacional do Livro e do Material 
Didático (PNLD), é responsável pela avaliação e seleção de livros didáticos a serem utilizados em

0  representante alega que houve direcionamento do processo licitatório para livros, 
coleções e autores específicos, implicando na impossibilidade de concorrência.

Assinala que "o processo foi direcionado de forma tão absurda que em seu termo de 
referência, consta nada menos que o nome do autor, nome da coleção, título do livro e 
em alguns casos até mesmo o ISBN".

Não se vislumbra, no caso em exame, indícios de irregularidade no certame, pois cabe 
à Administração, no exercício de sua competência discricionária e na busca da 
aquisição de produtos de qualidade, indicar as especificações desejadas, limitadas às 
qualidades mínimas necessárias para identificar o produto ou serviço, de forma a 
facilitar sua busca no mercado e garantir a competitividade do certame.

No caso, é o que ocorre em relação às coleções de livros requisitadas no Pregão n2 
139/PMC/2016, uma vez que cabe à Municipalidade a escolha das obras que melhor 
atenderão os currículos dos alunos da rede pública de ensino de Criciúma.

Assim, tendo em vista que não foram preenchidos todos os requisitos previstos na 
referida norma, conclui-se pela impossibilidade de conhecimento da presente 
representação por esta Corte de Contas.

PROCESSO NS; REP-16/00319740, RESPONSÁVEL: Márcio Búrigo, RELATÓRIO DE 
INSTRUÇÃO PRELIMINAR: DLC - 343/2016 - Instrução Singular.

A autonomia e discricionariedade asseguradas pela BNCC e pelo Ministério da

A escolha do objeto licitado é uma prerrogativa da Administração Pública, que
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escolas públicas de todo o país, com base em diretrizes curriculares e na ètyçp. No entanto^cá/ 
obras didáticas objeto do ETP em questão não fazem parte do escopo do PN%.y9|V$sJp«!0Hdo, 
trata-se de um material complementar,

A BNCC deixa claro que a seleção dos materiais didáticos deve ser estabelecida de 
forma democrática e autônoma, permitindo que as escolas e os professores tenham a liberdade 
de escolher os recursos que melhor se adequam ao seu projeto pedagógico e à realidade 
sociocultural dos alunos. Portanto, a competência para escolher os livros didáticos 
complementares a serem adotados é da equipe técnica das escolas e dos professores.

A escolha dos livros didáticos a serem adotados pelos municípios é de 
responsabilidade da própria municipalidade, em consonância com sua realidade local, projeto 
político-pedagógico e corpo técnico de profissionais da educação. Os professores e equipe 
técnica das escolas possuem a competência técnica necessária para selecionar o material 
pedagógico complementar mais adequado ao contexto e necessidades do Município de 
Crato/CE.

Cumpre esclarecer que o artigo 9g da Lei n9 9.394/1996 enfatiza a autonomia das 
escolas e professores no processo de escolha dos materiais didáticos, desde que respeitadas as 
diretrizes curriculares nacionais. Portanto, a decisão de escolher os livros didáticos que melhor 
atendam ao currículo do Município de Crato/CE está em conformidade com a legislação vigente 
e respaldada pela autonomia pedagógica das instituições de ensino.

1.3 Da contribuição da escolha criteriosa de livros didáticos para o avanço do IDEB e SPÂECE
A adoção de um processo criterioso de seleção dos livros didáticos pode contribuir 

significativamente para a melhoria da qualidade da educação no Município de Crato/CE. Os 
resultados alcançados em avaliações educacionais, como o índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB) e o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará 
(SPAECE), são reflexos diretos das políticas e práticas pedagógicas adotadas pelas instituições de 
ensino. Nesse sentido, a escolha adequada dos materiais didáticos é um fator crucial para o 
aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem.

Ao adotar um critério rigoroso de análise e seleção dos livros didáticos, a 
Secretaria de Educação do Município de Crato/CE busca garantir que os materiais utilizados em 
sala de aula estejam em consonância com as diretrizes curriculares, a BNCC e o projeto político- 
pedagógico da rede pública. Tal abordagem permite que os livros selecionados atendam às 
necessidades específicas dos alunos e dos professores, promovendo uma educação de maior 
qualidade e aderente à realidade local.

A experiência tem demonstrado que o investimento em materiais didáticos de 
qualidade está diretamente associado ao desenvolvimento de habilidades e competências dos 
estudantes, refletindo positivamente nos índices educacionais. Com a utilização de livros 
didáticos que se alinham aos objetivos educacionais estabelecidos, os professores têm à 
disposição ferramentas valiosas para enriquecer as práticas pedagógicas, estimulando a 
participação ativa dos estudantes e o desenvolvimento de suas capacidades.
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A melhoria na qualidade da educação, refletida em indicadòr^ como o ID|' :̂'e o 
SPAECE, é um objetivo primordial da gestão educacional no Município de Crato/CMW à èfeíonar 
com critério os livros didáticos, a Administração Pública está demonstrando seu 
comprometimento com a excelência na educação e com a formação integral dos alunos, 
preparando-os para os desafios futuros e para o pleno exercício da cidadania.

Assim, é inegável que a seleção criteriosa de livros didáticos pode contribuir 
efetivamente para a evolução positiva dos indicadores educacionais no Município, consolidando 
a visão de um sistema educacional cada vez mais inclusivo, qualificado e comprometido com o 
desenvolvimento integral dos educandos.

1.4 Dos materiais didáticos de língua inglesa destinados aos alunos dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental

A ampliação do ensino de língua inglesa nos anos iniciais do ensino fundamental é 
uma estratégia educacional que visa preparar os alunos para os desafios de um mundo 
globalizado, onde a comunicação em inglês se tomou uma competência essencial. Introduzir o 
aprendizado desse idioma desde cedo proporciona às crianças uma base sólida para o 
desenvolvimento das habilidades lingüísticas, ampliando suas perspectivas acadêmicas e 
profissionais futuras. A ausência de material didático adequado, contudo, compromete a 
efetividade desse processo, gerando a necessidade de contratação de recursos específicos que 
atendam às demandas pedagógicas do ensino de língua inglesa.

Para garantir a qualidade do ensino de inglês, é imprescindível que o material 
didático a ser adquirido forneça um conjunto de atividades e exercícios que contribuam para o 
desenvolvimento das quatro habilidades lingüísticas fundamentais: listening, speaking, wríting e 
reading. Essas habilidades são interdependentes e devem ser trabalhadas de maneira integrada, 
permitindo que os alunos adquiram não apenas a capacidade de compreender e produzir o 
idioma, mas também a confiança necessária para utilizá-lo em diferentes contextos 
comunicativos.

Além disso, o material didático deverá possibilitar um trabalho voltado para as 
perspectivas lingüísticas, socioafetivas e cognitivas dos alunos. Isso significa que, além de 
promover a aprendizagem técnica do idioma, os recursos didáticos devem ser capazes de 
estimular o desenvolvimento socioafetivo, proporcionando atividades que fomentem a interação 
social, a empatia e o respeito às diferenças culturais. No aspecto cognitivo, o material deve 
desafiar os alunos a pensar criticamente, a resolver problemas e a aplicar os conhecimentos 
adquiridos de forma prática e contextualizada.
1.5 Dos materiais didáticos de educação física destinados aos alunos dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental

A educação física nos anos iniciais do ensino fundamental desempenha um papel 
crucial no desenvolvimento integral dos alunos, contribuindo não apenas para a saúde física, mas 
também para a formação de valores e competências sociais. A ampliação do ensino de educação 
física nessa fase visa a formação de cidadãos conscientes e participativos, que compreendam a 
importância da atividade física para a vida saudável e o bem-estar coletivo. A ausência de
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material didático adequado, no entanto, compromete a efetividade do ' f e o ,  evidetíèfándo a 
necessidade de adquirir recursos específicos que atendam às demandas pèttègógícas dessa 
disciplina.

O material didático a ser adquirido deverá conter conteúdos que promovam o 
exercício da cidadania, essenciais para a participação ativa na vida social. Através de atividades 
físicas, os alunos podem aprender sobre cooperação, respeito às regras, trabalho em equipe e a 
importância da saúde, aspectos fundamentais para o desenvolvimento de uma sociedade mais 
justa e saudável. Além disso, o material deverá incorporar estratégias que preparem os alunos 
para futuras habilitações, oferecendo novos conhecimentos que os capacitem a lidar com as 
tecnologias emergentes e as linguagens contemporâneas, contribuindo para sua formação como 
profissionais competentes e adaptáveis.

Outro ponto essencial é que o material didático de educação física deve 
apresentar uma seqüência lógica e pedagógica, que se estenda do is  ao 59 ano do ensino 
fundamental. Essa seqüência deve ser cuidadosamente articulada para permitir que o aluno 
desenvolva habilidades cognitivas, como comparar, categorizar, reformular e se tornar 
intelectualmente ativo. O desenvolvimento dessas habilidades, por meio de atividades físicas, é 
fundamental para a formação integral do aluno, promovendo um aprendizado que vai além das 
competências motoras, englobando também o desenvolvimento intelectual e social.

Por fim, o material didático deverá proporcionar à criança um desenvolvimento 
amplo e dinâmico do seu esquema de assimilação, propondo atividades desafiadoras que 
provoquem o desequilíbrio cognitivo e físico, levando ao reequilíbrio sucessivo. Essas atividades 
devem ser pensadas para estimular o aluno a enfrentar desafios, promover o autoconhecimento 
e a superação pessoal, elementos essenciais para o seu crescimento como indivíduo e cidadão.

1.6 Dos materiais didáticos de arte destinados aos alunos dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental

A ampliação do ensino de arte nos anos iniciais do ensino fundamental é essencial 
para o desenvolvimento integral dos alunos, pois a arte desempenha um papel importante na 
formação de indivíduos críticos, criativos e sensíveis. O ensino de arte vai além da simples 
reprodução de técnicas; ele promove a expressão pessoal, a compreensão do mundo ao redor e 
a valorização da diversidade cultural. No contexto da educação básica, a falta de material didático 
específico para essa área pode limitar o alcance dessas metas pedagógicas, evidenciando a 
necessidade de aquisição de recursos adequados que possam apoiar o ensino da arte de forma 
eficaz e enriquecedora.

O material didático a ser adquirido deverá ser capaz de proporcionar o 
desenvolvimento dos alunos em diversas dimensões, incluindo as capacidades cognitivas, 
afetivas e físicas, além de estimular as relações interpessoais e a inserção social, ética e estética.
A formação ampla do aluno, que abarca tanto o desenvolvimento intelectual quanto emocional, 
é um dos principais objetivos do ensino de arte. Portanto, o material deverá oferecer conteúdo 
que incentive a reflexão, a sensibilidade e a criatividade, promovendo uma educação que valorize 
o aluno como um ser completo e integrado à sociedade.
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\ O ' 'Ademais, o material didático deverá apresentar uma ^ guência  ,J$|iéa e 
pedagógica que se estenda do ie  ao 5 2  Ano do Ensino Fundamental. Essa' s'è|lfêaáaiíeve ser 
articulada de maneira que o aluno possa desenvolver habilidades fundamentais, como comparar, 
categorizar, reformular e se tornar intelectualmente ativo. A progressão pedagógica é crucial 
para garantir que os alunos avancem de forma coesa e contínua em seu aprendizado, 
consolidando conhecimentos e habilidades ao longo dos anos.

Outro aspecto fundamental é que 0  material deverá abranger diversas unidades 
temáticas, incluindo dança, artes visuais, teatro, música e artes integradas. Essas diferentes 
expressões artísticas são essenciais para proporcionar aos alunos uma educação completa, que 
respeite e valorize as múltiplas formas de manifestação cultural. A diversidade de temas 
permitirá que os alunos explorem suas habilidades em diferentes áreas da arte, ampliando seu 
repertório cultural e desenvolvendo uma apreciação mais profunda pela riqueza das expressões 
artísticas.

2 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Considerando 0  objeto a ser licitado e suas características, bem como as 
justificativas apresentadas, é imperativo definir os requisitos mínimos da contratação que 
atendam à plena execução do objeto.

2.1 Dos materiais didáticos de língua inglesa, educação física e arte destinados aos alunos dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental

A empresa contratada, sem custos adicionais para a contratante, após a entrega 
dos materiais didáticos, para cada disciplina, realizará programa de formação continuada e 
capacitação dos professores, equipe técnica, gestores e coordenadores pedagógicos do 
município, por meio de cursos, oficinas, palestras com temas atuais relacionados ao processo 
educacional como um todo, atendendo as necessidades de formação e capacitação de cada 
profissional envolvido, de forma organizada e pré-agendada com a Secretaria Municipal de 
Educação de Crato/CE, ao longo do ano letivo, compondo-se de até 120 (cento e vinte) horas de 
serviços, executados na forma on-line e presencial.

ATIVIDADE PRESENCIAL ONLINE
Planejamento com os gestores municipais da educação visando a 
apresentação do conceito, da estrutura das ferramentas e ações 
a serem implementadas, sua metodologia e o estabelecimento 
de cronograma de implantação;

- 4h

Workshop visando à formação dos professores, coordenadores, 
diretores e outros profissionais da educação envolvidos na 
implantação das ferramentas e das ações;

8h -

Vídeo conferências com a Secretaria de Educação ou unidades 
escolares visando orientar sobre o desenvolvimento geral das 
ferramentas nas escolas; reuniões com os gestores e/ou 
professores com a finalidade de analisar e acompanhar o 
desenvolvimento do trabalho e eventual reorientação das 
atividades;

- 8h
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ATIVIDADE PRESENCIAL ^ :h ' . ,0 N U N g ^ y
Palestra e/ou oficinas online e presencial realizadas por 
especialista sobre tema previamente acertado entre a 
Contratante e a Contratada;

8h 8h

Cursos de Formação continuada para os professores no formato 
EAD através de plataforma da editora disponibilizada pela 
contratada;

- ; 60 h

Treinamento e orientações gerais quanto ao uso do Portal, de 
suas ferramentas e orientações gerais quanto ao uso dos 
recursos tecnológicos que o sistema de ensino possui;

- 4h

Orientações metodológicas online; - 4h
Curso deformação continuada presencial 16h -

TOTAL 32h 88h
120h

Do mesmo modo, a empresa contratada deverá emitir relatórios com resumo dos 
serviços de assessoria executados, assim como lista de presença dos gestores participantes, para 
avaliação e acompanhamento do Departamento,

Ao final das formações, a empresa emitirá certificado com o total de horas 
executadas pelo professor/coordenador/gestor.

3 LEVANTAMENTO DE MERCADO

No levantamento de mercado realizado, foram consideradas duas modalidades de 
contratação: o pregão eletrônico sem registro de preços e o pregão eletrônico com registro de 
preços.

O pregão eletrônico com registro de preços oferece uma solução mais flexível e 
adaptável às necessidades da Secretaria. Nesta modalidade, os preços dos itens são registrados 
e permanecem válidos por um período específico, permitindo que aquisições sejam realizadas 
conforme a demanda, sem a necessidade de novas licitações. Essa abordagem se mostra 
especialmente vantajosa para a manutenção da frota, pois possibilita que a Secretaria adquira os 
itens de acordo com a necessidade real, atendendo prontamente eventuais urgências ou 
incrementos na demanda, sem os entraves de um processo licitatório completo a cada nova 
necessidade.
4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Seleção de melhor proposta para registro de preços visando futuras e eventuais 
contratações para aquisição de materiais didáticos para as disciplinas de língua inglesa, educação 
física e arte, do Ensino Fundamental I, para atender as necessidades da Secretaria de Educação 
do Município de Crato/CE.
5 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para a elaboração da estimativa das quantidades de livros didáticos a serem 
adquiridos, foi adotada uma metodologia que considera o número de matrículas atuais dos 
alunos e prevê uma margem de segurança para atender a possíveis variações na demanda. Essa

1
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abordagem visa garantir que todos os alunos da rede pública m u n ic i^ ^ - en^o^íéjam 
contemplados com o material necessário para o acompanhamento das atividades-pedagógicas, 
sem que haja faltas durante o ano letivo.

Especificamente, para o cálculo da quantidade de livros destinados aos alunos do 
1- ano, foi utilizado como base o número de matrículas realizadas no 1? ano do ensino 
fundamental no presente ano. A este total, foi acrescido um percentual de 10%, a título de 
reserva técnica, para assegurar que eventuais aumentos no número de alunos matriculados no 
2̂  ano, decorrentes de novas matrículas ou de transferências de outras instituições, possam ser 
atendidos sem comprometer a distribuição dos materiais.

Essa metodologia foi aplicada de maneira uniforme para todas as séries e 
modalidades de ensino, sempre considerando os dados de matrículas disponíveis e a projeção 
de possíveis incrementos na quantidade de alunos, conforme as especificidades de cada etapa 
de ensino.

5.1 Dos materiais didáticos de língua inglesa destinados aos alunos dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental

MATERIAIS DIDÁTICOS DE LÍNGUA INGLESA DESTINADOS AOS ALUNOS DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO
FUNDAMENTAL

ITEM CÓD
FLUXUS CATMAT DESCRIÇÃO UND. QTD.

1 96352 464246

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 12 ANO 
FUNDAMENTAL: 19 SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL {LIVRO DO ALUNO)

UND. 1650

2 96353 464246

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 19 ANO 
FUNDAMENTAL: 1? SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 70

3 96354 464246

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 22 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 29 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 1430

4 96355 464246

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 22 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 70

5 96356 464246

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS; 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 32 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 1730
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MATERIAIS DIDÁTICOS DE LÍNGUA INGLESA DESTINADOS AOS ALUNOS DOS ANOS INICIA^ DO E N S H ^ V

FUNDAMENTAL ,;ŝ O DE

ÍTEM CÓD
FLUXUS CATMAT DESCRIÇÃO UND. QTD.

6 96357 464246

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO  FRISBEE, 32 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 70

7 96358 464246

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 4S ANO 
FUNDAMENTAL: 19 SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 1560

8 96359 464246

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 42 ANO 
FUNDAMENTAL: is  SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 70

9 96360 464246

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO  FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 52 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 1670

10 96361 464246

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS: LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 52 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 2°- SEMESTRE, AUTORA 
LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 70

5.2 Dos materiais didáticos de educação física destinados aos alunos dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental

MATERIAIS DIDÁTICOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA DESTINADOS AOS ALUNOS DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO
FUNDAMENTAL

ITEM CÓD
FLUXUS CATMAT DESCRIÇÃO UND. QTD.

1 92542 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 12 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 1650

2 92543 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 12 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 70

3 92544 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 22 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 1430

4 92545 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 28 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 70

S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L D£ EDUCAÇAO
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MATERIAIS DIDÁTICOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA DESTINADOS AOS AL UNOS DOS ANOS INICIAIS DO ENSlNQs^
FUNDAMENTAL , c , ; '

ITEM CÓD
FLUXUS CATMAT DESCRIÇÃO UND. QTD.

5 92546 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 32 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 1730

6 92547 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS IN ICIAIS: 
EDUCAÇÃO  FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 32 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 70

7 92548 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 48 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 1560

8 92549 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 46 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 70

9 92550 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 5® ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 1670

10 92551 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 59 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 70

5.3 Dos materiais didáticos de arte destinados aos alunos dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental

MATERIAIS DIDÁTICOS DE ARTE DESTINADOS AOS ALUNOS DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

ITEM CÓD
FLUXUS CATMAT DESCRIÇÃO UND. QTD.

1 92S32 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 19 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 1650

2 92533 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 12 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 70

3 92534 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 22 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 1430

4 92535 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 22 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 70

S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L D E EDUCAÇÃO
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MATERIAIS DIDÁTICOS DE ARTE DESTINADOS AOS ALUNOS DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

ITEM CÓD
FLUXUS CATMAT DESCRIÇÃO UND. QTD.

5 92536 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 3S ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 1730

6 92537 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 32 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 70

7 92538 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 4® ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 1560

8 92539 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 42 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DÒ 
PROFESSOR)

UND. 70

9 92540 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 59 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 1670

10 92541 19783

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 59 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 70

6 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Para a elaboração da estimativa do valor da contratação, foram realizadas 
pesquisas no Portal da Transparência do Município de Crato/CE, que focaram na análise de 
contratações semelhantes efetuadas anteriormente pelo órgão.

Durante as buscas, foram identificados dois Pregões Eletrônicos, cujas propostas 
consolidadas foram apresentadas pelas empresas vencedoras dos certames no ano de 2023. 
Considerando que os valores dessas propostas foram estipulados no ano anterior, tornou-se 
necessário proceder à atualização monetária dos preços para refletir o valor presente.

Para tanto, foi utilizado o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
índice oficial de inflação utilizado no Brasil, que corrige valores monetários com o objetivo de 
manter o poder de compra da moeda. A atualização dos valores busca assegurar que a estimativa 
reflita com precisão o custo atual da aquisição, considerando a inflação ocorrida desde a data 
das propostas originais até o momento da elaboração deste estudo técnico preliminar.

6.1 Dos materiais didáticos de língua inglesa destinados aos alunos dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental

■ Pregão Eletrônico n9 2023.06.28. 2

S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L D Ê EDUCAÇÃO
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* Ata de Registro de Preços n® 2023.08.17.1, de 17 de agosto de 2023
8 índice de correção no período (iPCA) 4,498250%

MATERIAIS DIDÁTICOS DE LÍNGUA INGLESA DESTINADOS AOS ALUNOS DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO
FUNDAMENTAL

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR

REGISTRADO
ÍR$)

VALOR
CORRIGIDO

(RS)
QTD. VALOR TOTAL 

ÍR$)

1

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: LÍNGUA 
INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, ie  ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 22 
SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, 
EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL {LIVRO DO ALUNO)

UND. 239,00 249,76 1650 : 412.104,00

2

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: LÍNGUA 
INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 12 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 2S 
SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, 
EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 239,00 249,76 70 17.483,20

3

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: LÍNGUA 
INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 22 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 22 
SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, 
EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 239,00 249,76 1430 : 357.156,80

4

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: LÍNGUA 
INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 22 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 22 
SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, 
EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 239,00 249,76 70 17.483,20

5

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: LÍNGUA 
INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 33 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 22 
SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, 
EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 23 9 ,0 0 249,76 1730' 432.084,80

6

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: LÍNGUA 
INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 32 ANO 
FUNDAMENTAL: 12 SEMESTRE + 22 
SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, 
EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 239,00 249,76 70 17.483,20

S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L D£ EDUCAÇÃO
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SECRETARIA
K E O U C A C t o

M/MERIAIS DIDÁTICOS DE LÍNGUA INGLESA DESTINADOS AOS ALUNOS DOS ANOS INICÍÁtS DO ENSlNGt :
FUNDAMENTAL

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR

REGISTRADO
(R$)

VALOR
CORRIGIDO

(RS)
QTD. VALOR TOTAL

(RS)

7

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: LÍNGUA 
INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 49 ANO 
FUNDAMENTAL: 19 SEMESTRE + 29 
SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, 
EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 239,00 249,76 1560 389.625,60

8

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: LÍNGUA 
INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 49 ANO 
FUNDAMENTAL: i s  SEMESTRE + 29 
SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, 
EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 239,00 249,76 70 17.483,20

9

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: LÍNGUA 
INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 5S ANO 
FUNDAMENTAL: 19 SEMESTRE + 29 
SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, 
EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 239,00 249,76 1670 417.099,20

10

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: LÍNGUA 
INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 59 ANO 
FUNDAMENTAL: 19 SEMESTRE + 29 
SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, 
EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA NETBIL 
EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 239,00 249,76 70 17.483,20

VALOR TOTAL (R$): 2.095.486,40

6.2 Dos m ateriais didáticos de educação física destinados aos alunos dos anos iniciais do Ensino  
Fundam ental

■ Pregão Eletrônico ns 2023.06.28.2
* Ata de Registro de Preços n̂  2023.08.17.1, de 17 de agosto de 2023
■ índice de correção no período (IPCA) 4,498250%

MATERIAIS DIDÁTICOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA DESTINADOS AOS ALUNOS DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO
FUNDAMENTAL

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR

REGISTRADO
(RS)

VALOR
CORRIGIDO

(RS)
QTD. VALOR 

TOTAL (R$)

1

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO 
BEM-ESTAR, 19 ANO FUNDAMENTAL, AUTORA 
LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, 
EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
ALUNO)

UND. 154,60 161,55 1650 266.557,50
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MATERIAIS DIDÁTICOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA DESTINADOS AOS ALUNOS DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO'/
FUNDAMENTAL í;U ; Í

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR

REGISTRADO
(R$!

VALOR
CORRIGIDO

(RS)
QTD; VALOR 

TOTAL (R$)

2

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO 
BEM-ESTAR, 1® ANO FUNDAMENTAL, AUTORA 
LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, 
EDITORA NETBIL EDUCACIONAL {LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 154,60 161,55 70 11.308,50

3

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO 
BEM-ESTAR, 2® ANO FUNDAMENTAL, AUTORA 
LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, 
EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
ALUNO)

UND. 154,60 161,55 1430 231.016,50

4

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO 
BEM-ESTAR, 2S ANO FUNDAMENTAL, AUTORA 
LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, 
EDITORA NETBIL EDUCACIONAL {LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 154,60 161,55 70 11.308,50

5

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO 
BEM-ESTAR, 32 ANO FUNDAMENTAL, AUTORA 
LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, 
EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
ALUNO)

UND. 154,60 161,55 1730 279.481,50

6

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO 
BEM-ESTAR, 3S ANO FUNDAMENTAL, AUTORA 
LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, 
EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 154,60 161,55 70 11.308,50

7

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO 
BEM-ESTAR, 42 ANO FUNDAMENTAL, AUTORA 
LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, 
EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
ALUNO)

UND. 154,60 161,55 1560 252.018,00

8

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO 
BEM-ESTAR, 42 ANO FUNDAMENTAL, AUTORA 
LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, 
EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 154,60 161,55 70 11.308,50

9

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO 
BEM-ESTAR, 5  ̂ ANO FUNDAMENTAL, AUTORA 
LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, 
EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
ALUNO)

UND. 154,60 161,55 1670 269.788,50

¥
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MATERIAIS DIDÁTICOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA DESTINADOS AOS ALUNOS DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO
FUNDAMENTAL

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR

REGISTRADO
(RS)

VALOR
CORRIGIDO

(RS)
QTD. VALOR 

TOTAL (R$)

10

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO 
BEM-ESTAR, 52 ANO FUNDAMENTAL, AUTORA 
LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, 
EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND, 154,60 161,55 70 11.308,50

VALOR TOTAL {R$J: 1.355.404,50

6,3 Dos materiais didáticos de arte destinados aos alunos dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental

■ Pregão Eletrônico n9 2023.06,28.2
■ Ata de Registro de Preços n2 2023.08.17.2, de 17 de agosto de 2023
■ índice de correção no período (IPCA) 4,498250%

MATERIAIS DIDÁTICOS DE ARTE DESTINADOS AOS ALUNOS DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR

REGISTRADO
(RS)

VALOR
CORRIGIDO

(RS)
QTD. VALOR 

TOTAL (R$)

1

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, P  ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA CARLA BENANTE 
MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO ALUNO)

UND. 164,50 171,90 1650 283.635,00

2

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 19 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA CARLA BENANTE 
MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 164,50 171,90 70 12.033,00

3

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 28 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA CARLA BENANTE 
MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO ALUNO)

UND. 164,50 171,90 1430 245.817,00

4

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 22 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA CARLA BENANTE 
MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 164,50 171,90 70 12.033,00
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M A iTERlAIS DIDÁTICOS DE ARTE DESTINADOS AOS ALUNOS DOS ANOS INICIAIS DO ENSINÔ ÊÜNDâ WÍENTAI

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR

REGISTRADO
(R$)

VALOR
CORRIGIDO

(R$)
QTD. VALOR 

TOTAL (R$)

5

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 3S ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA CARLA BENANTE 
MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO ALUNO)

UND. 164,50 171,90 1730 297.387,00

6

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 32 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA CARLA BENANTE 
MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 164,50 171,90 70 12.033,00

7

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 42 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA CARLA BENANTE 
MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO ALUNO)

UND. 164,50 171,90 1560 268.164,00

8

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 42 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA CARLA BENANTE 
MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 164,50 171,90 70 12.033,00

9

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 52 ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA CARLA BENANTE 
MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO ALUNO)

UND. 164,50 171,90 1670 287.073,00

10

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS: ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 5S ANO 
FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA CARLA BENANTE 
MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL 
(LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 164,50 171,90 70 12.033,00

VALOR TOTAL (R$): 1.442.241,00

6.7 Do valor global
Com base nas planilhas acima, verificou-se que o valor estimado da referida 

contratação é de R$ 4.893.131,90 (quatro milhões e oitocentos e noventa e três mil e cento e 
trinta e um reais e noventa centavos). As respectivas pesquisas de preços seguem anexas ao 
presente ETP.

SECRETAR IA  MU N IC IPAL  DE EDUCAÇÃO
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7 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO
t" ••

A escolha do agrupamento em grupos justifica-se em virtude de os mesmos 
guardarem compatibilidade entre si, observando-se, inclusive, as regras de mercado para a 
contratação dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa.

No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, geraria 
um número muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que 
dificultaria a coordenação das atividades, pois a Secretaria de Educação não conta com 
servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um elevado número de contratos. Desta Feita 
optamos pelo critério de julgamento menor preço por Grupo.

No que diz respeito ao princípio da economicidade em contratar a proposta mais 
vantajosa, individualizara contratação do aludido objeto sobrecarrega a administração pública e 
encarece o contrato final, haja vista também que os licitantes possuem margem de negociação 
maior por estarem comercializando uma maior parcela (grupo) do objeto licitado. Desta forma, 
na divisão do objeto por grupo, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, 
tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e consequentemente, numa redução 
de preços a serem pagos pela Administração.

Os Grupos 2, 4, e 6 serão reservados às microempresas, empresas de pequeno 
porte e as cooperativas que se enquadram nos termos disposto no inciso III do art. 48, da Lei 
Complementar n® 123/2006, e alterações introduzidas pela Lei Complementar n9 147/2014.

Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem preço do primeiro colocado.

Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

Os Grupos í ,  3 e 5 serão de ampla disputa. Serão garantidas aos licitantes 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos do 
art. 34, da Lei Federal n̂  11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação 
nos termos previsto na Seção I, do Capítulo V, da Lei Complementar ns 123/2006 e alterações 
introduzidas pela Lei Complementar n9 147/2014.

Assim, os grupos deverão ser agrupados da seguinte forma:

GRUPO 1 - TIPO 111 - PARTICIPAÇÃO ABERTA, VINCULADO AO GRUPO N9 2

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR
UNIT.
(R$)

QTD. VALOR 
TOTAL (R$)

1

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, i s  ANO FUNDAMENTAL: 19 
SEMESTRE + 28 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 249,76 1238 309.202,88
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GRUPO 1 - TIPO 111 - PARTICIPAÇÃO ABERTA, VINCULADO AO GRUPO N9 2 ‘ , •

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR
UNIT.
(RS)

QTD. VALOR 
TOTAL (R$)

2

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 12 ANO FUNDAMENTAL: 1® 
SEMESTRE + 29 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 249,76 53 13.237,28

3

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 22 ANO FUNDAMENTAL: 1® 
SEMESTRE + 29 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 249,76 1073 267.992,48

4

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 29 ANO FUNDAMENTAL: 19 
SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 249,76 53 13.237,28

5

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 39 ANO FUNDAMENTAL: 19 
SEMESTRE + 29 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 249,76 1298 324.188,48

6

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 39 ANO FUNDAMENTAL: 19 
SEMESTRE + 29 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 249,76 53 13.237,28

7

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 49 ANO FUNDAMENTAL: 19 
SEMESTRE + 29 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 249,76 1170 292.219,20

8

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 49 ANO FUNDAMENTAL; 19 
SEMESTRE + 29 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 249,76 53 13.237,28

9

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 59 ANO FUNDAMENTAL: 12 
SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 249,76 1253 312.949,28

10

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 52 ANO FUNDAMENTAL: ie  
SEMESTRE + 29 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 249,76 53 13.237,28

VALOR TOTAL (R$): 1.572.738,72
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GRUPO 2 - TIPO III - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA, VINCULADO AO GRUPO Ne 1 ;

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR
UNIT.
(R$)

QTD.
VALOR
TOTAL
(R$)

1

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 12 ANO FUNDAMENTAL: 12 
SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 249,76 412 102.901,12

2

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 12 ANO FUNDAMENTAL: 12 
SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 249,76 17 4.245,92

3

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 22 ANO FUNDAMENTAL: 12 
SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 249,76 357 89.164,32

4

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 22 ANO FUNDAMENTAL: 10 
SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 249,76 17 4.245,92

5

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 32 ANO FUNDAMENTAL: 12 
SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 249,76 432 107.896,32

6

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 32 ANO FUNDAMENTAL: 19 
SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 249,76 17 4.245,92

7

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 42 ANO FUNDAMENTAL: 12 
SEMESTRE + 2B SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 249,76 390 97.406,40

8

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 42 ANO FUNDAMENTAL: 12 
SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 249,76 : 17 4,245,92

9

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 52 ANO FUNDAMENTAL: 18 
SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 249,76 417 104.149,92

10

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
LÍNGUA INGLESA, COLEÇÃO FRISBEE, 52 ANO FUNDAMENTAL: 12 
SEMESTRE + 22 SEMESTRE, AUTORA LARISSA PELEGRINI, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 249,76 17 4.245,92

VALOR TOTAL (R$): 522.747,68
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GRUPO 3 - TIPO lli - PARTICIPAÇÃO ABERTA, VINCULADO AO GRUPO N° 4

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR
UNIT.
(R$)

QTD. VALOR 
TOTAL (R$)

1

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 19 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 161,55 1238 199.998,90

2

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 19 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 161,55 53 8.562,15

3

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 29 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 161,55 1073 173.343,15

4

MATERÍAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 29 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 161,55 53 8.562,15

5

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 3? ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 161,55 1298 209.691,90

6

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 3® ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 161,55 53 8.562,15

7

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 45 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 161,55 1170 189.013,50

8

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 42 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 161,55 53 8.562,15

9

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 52 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 161,55 1253 202.422,15

10

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 59 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 161,55 53 8.562,15

VALOR TOTAL (R$): 1.017.280,35
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GRUPO 4 - TIPO III - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA, VINCULADO AO GRUPO N?,3 , r>

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR
UNIT.
(R$S

QTD.
--^VÃLOR

TOTAL
ÍR$)

1

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 19 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND, 161,55 412 66.558,60

2

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 12 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 161,55 17 2.746,35

3

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 22 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 161,55 357 57.673,35

4

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 2® ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 161,55 17 2.746,35

5

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 32 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 161,55 432 69.789,60

6

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 32 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 161,55 17 2.746,35

7

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 42 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 161,55 390 63.004,50

8

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 42 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 161,55 17 2.746,35

9

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 52 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 161,55 417 67.366,35

10

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
EDUCAÇÃO FÍSICA, COLEÇÃO BEM-ESTAR, 52 ANO FUNDAMENTAL, 
AUTORA LUCIANA BATAGELO, EDIÇÃO ATUALIZADA, EDITORA 
NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO PROFESSOR)

UND. 161,55 17 2.746,35

VALOR TOTAL (R$); 338.124,15
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GRUPO 5 - TIPO III - PARTICIPAÇÃO ABERTA, VINCULADO AO GRUPO N8 6 r

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR
UNIT.
(R $ )

QTD. VALOR 
TOTAL (R$)

1

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 12 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND, 171,9 1238 212.812,20

2

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 12 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 171,9 53 9.110,70

3

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 22 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 171,9 1073 184.448,70

4

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 22 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 171,9 53 9.110,70

5

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 32 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 171,9 1298 223.126,20

6

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 32 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 171,9 53 9.110,70

7

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 42 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 171,9 1170 201.123,00

8

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 42 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 171,9 53 9.110,70

9

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 52 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 171,9 1253 215.390,70

10

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 52 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 171,9 53 9.110,70

VALOR TOTAL (R$): 1.082.454,30

v!
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GRUPO 6 - TIPO III - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA, VINCULADO AO GRUPO N2 5

ITEM DESCRIÇÃO UND.
VALOR
UNIT.
(R$)

QTD.
VALOR
TOTAL

(RS)

1

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 1® ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 171,9 412 70.822,80

2

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 12 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 171,9 17 2.922,30

3

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 2°- ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 171,9 357 61.368,30

4

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 2°- ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO
PROFESSOR)

UND. 171,9 17 2.922,30

5

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 3a ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 171,9 432 74.260,80

6

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 3» ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 171,9 17 2.922,30

7

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 42 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS (EDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 171,9 390 67.041,00

8

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 49 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRÔ DO 
PROFESSOR)

UND. 171,9 17 2.922,30

9

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 59 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO ALUNO)

UND. 171,9 417 71.682,30

10

MATERIAL DIDÁTICO DO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: 
ARTE, COLEÇÃO TRAÇOS, 52 ANO FUNDAMENTAL, AUTORAS IEDA 
CARLA BENANTE MARQUES E MARIANA CINTRA LIMADE, EDIÇÃO 
ATUALIZADA, EDITORA NETBIL EDUCACIONAL (LIVRO DO 
PROFESSOR)

UND. 171,9 17 2.922,30

VALOR TOTAL (R$): 359.786,70

m i iM ir iP A L  o e  EDUCAÇÃO
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8 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Para esta solução não há contratações correlatas nem interdependentes que 
guardam relação/afinidade/dependência com o objeto da compra/contratação pretendida, 
sejam elas já realizadas ou contratações futuras.

9 ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

O processo em apreço encontra-se previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 
2024 da Secretaria Municipal da Educação, itens 3 ,4 , 5 e 6.

10 RESULTADOS PRETENDIDOS

A aquisição dos livros didáticos destinados aos alunos da rede pública municipal 
de ensino do Município de Crato/CE visa alcançar resultados significativos, tanto no aspecto 
pedagógico quanto no desenvolvimento integral dos estudantes. O fornecimento de material 
didático adequado é essencial para assegurar que os alunos tenham acesso a recursos que 
favoreçam o aprendizado, possibilitando o desenvolvimento de competências e habilidades 
necessárias para sua formação cidadã e acadêmica.

Primeiramente, espera-se que os livros didáticos adquiridos contribuam 
diretamente para a melhoria da qualidade do ensino oferecido nas escolas municipais. Ao 
disponibilizar material didático atualizado e alinhado com as diretrizes curriculares, busca-se 
promover um ambiente de aprendizagem mais eficiente, que facilite a compreensão dos 
conteúdos e estimule o interesse dos alunos. Esse ambiente, por sua vez, é fundamental para a 
elevação dos índices de desempenho escolar, tanto nas avaliações internas quanto em exames 
nacionais, como o SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica).

Além disso, a distribuição de livros didáticos específicos para cada etapa de ensino, 
visa garantir que todos os alunos, independentemente de sua faixa etária ou contexto social, 
tenham acesso a recursos pedagógicos adequados às suas necessidades.

Outro resultado almejado é a padronização do ensino em toda a rede municipal, 
assegurando que todos os alunos tenham acesso a um currículo coeso e estruturado, 
independentemente da escola em que estejam matriculados. Essa uniformidade, é crucial para a 
equidade no processo educacional, garantindo que todos os estudantes possam progredir de 
maneira semelhante em seu percurso acadêmico.

Por fim, a aquisição dos livros didáticos pretende fortalecer o papel dos 
professores, oferecendo-lhes ferramentas pedagógicas que não apenas auxiliem na transmissão 
do conhecimento, mas que também incentivem a inovação e a criatividade no planejamento das 
aulas. Ao proporcionar material de apoio que contempla diferentes abordagens pedagógicas, 
espera-se que os docentes possam diversificar suas práticas de ensino, tornando-as mais 
atrativas e eficazes.
11 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

no ambiente do órgão/secretaria ou mudanças significativas nos procedimentos em uso.
Para a plenitude da solução contratada, não se faz necessária grandes adequações

S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L DE EDUCAÇÃO d /
ftraslí



SECRETARIA
Q£ EDUCAÇÃO

* PHEFIITURÂ DO

IP  CRATO \ M k

.s f>J9

12 IMPACTOS AMBIENTAIS V , c

Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se vènfièa irripactos 
ambientais relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios e 
política de sustentabilidade ambiental já abordados neste ETP.

13 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar, considerando a análise das alternativas de 
atendimento das necessidades elencadas pela área requisitante e os demais aspectos 
normativos, conclui pela VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO, uma vez considerados os seus 
potenciais benefícios em termos de eficácia, eficiência e efetividade. Em complemento, os 
requisitos listados atendem adequadamente às demandas formuladas, pelo que 
RECOMENDAMOS o prosseguimento da pretensão contratual.

Crato/CE, 27 de agosto de 2024.

TERESA ADRIANA CARDOSO BRAGA 
Matrícula ne 29040 

Coordenadora Especial Pedagógica
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ANEXO II-CARTA PROPOSTA Ç
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P re g o e ira  do M unicípio de C rato/C E.

Re f.: Pregão Eletrônico ne ____________

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus 
anexos.

1. Identificação do licitante:

• Razão Social:

• CPF/CNPJ e Inscrição Municipal e Estadual:

• Endereço completo;

• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):

• Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:

• A presente proposta é válida p o r_____(_____ ) dias, contados da data de sua emissão.

3. Formação do Preço

GRUPO / LOTE

Item Especificação Marca / 
Fabricante

Unid. ! Quant. Preço Unit. 
' (RS)

Preço Total 
(R$)

; j ;

Valor Total

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas incidentes 
sobre o fornecimento referente a frete, tributos, deslocamento de pessoal e demais ônus pertinentes à 
fabricação e transporte do objeto licitado.

Declaro, sob as penas da lei, em especial o art 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro partici­
pante potencial ou de fato da licitação de que trata o Edital, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro 
participante em potencial;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro par­
ticipante em potencial a participar ou não da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação;

í i / 1
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e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar não foi, no todo ou em parte, rficéfa ou indi­
retamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Administração, antes da aber­
tura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la.

Declaro sob as penas da Lei, que os preços praticados na proposta de preços, estão de acordo com os 
preços praticados no mercado atual, ciente da responsabilidade e das penalidades caso estejam 
inexequíveis ou superfaturados.

Local, data

Assinatura de representante legal 

(nome do cargo)



SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO

Éfc
, , PREFEITURA DO

CRATO H S  f . .ô  i j n z
• m -

\

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ns .

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS W 2 0 _ .____ .____ .____

O MUNICÍPIO DE CRATO/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ N2 

07.587 ,975/ 0001-07 , com sede no Largo Júlio Saraiva, S/N, Centro, Crato/CE, através da SECRETARIA

DE EDUCAÇÃO, neste ato representado pelo Sr. xxxxxxxxx, portador da m atrícula________ , Portaria ne

xxxxxxxx, doravante denominado GERENCIADOR,nos term os da Lei Federal n9 14 .1 3 3 / 2 0 2 1 , Decreto
Municipal ng 1602001/ 2023 -  GP, face ao resultado obtido no Pregão Eletrônico ne _________________ ,

resolve formalizar ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ne__________________, com a empresa

______________________ , inscrita no CNPJ ne ___________ , com sede e m ____________________________ ,

neste ato representada por _____________________ , conforme contrato social/ato

constitutivo/procuração, doravante denominada DETENTORA DA ATA, conforme cláusulas e 

condições seguintes:

CLÁUSULA PRIM EIRA- DO OBJETO

1.1. Esta Ata tem por objeto SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS 

VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS PARA AS DISCIPLINAS DE 

LÍNGUA INGLESA, EDUCAÇÃO FÍSICA E ARTE DO ENSINO FUNDAMENTAL I, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DO CRATO-CE, cujas especificações 

e quantitativos encontram-se detalhados no Termo de Referência do Edital de Pregão Eletrônico ne

2024.12 .05 .1 , que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a proposta vencedora, e agora 

DETENTORA DA ATA

1.2.Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente por seu 

intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse 

fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo- 

lhes assegurado a preferência em igualdade de condições, bem como não obriga à contratação da 

totalidade de bens registrados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DOS PARTICIPANTES E DAS QUANTIDADES REGISTRADAS

2.1.Figura(m) como PARTICIPANTE(S) da presente Ata de Registro de Preços os seguintes órgãos e 

entidades administrativas, com os quantitativos estimados abaixo definidos:

2.2, É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos ou no valor máximo da despesa estabelecidos nesta 

Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO

3.1. A DETENTORA DA ATA se compromete a fornecer o(s) item(ns) registrados, de acordo com os
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seguintes preços:

ITEM DESCRIÇÃO UND DE MED. QUANT, PREÇO UNIT. TOTAL

VALOR TOTAL DO ITEM/GRUPO:

3.2, Os preços registrados abrangerão os custos diretos e indiretos decorrentes do fornecimento do 

objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, 

lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA E DA PRORROGAÇÃO

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo 12  (doze) m eses, contados a partir 

da data da sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, facultada a renovação dos 

quantitativos previstos, inclusive para fins de adesão por não participantes, desde que seja 

comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

CLÁUSULA QUINTA -  DO REAJUSTE

5.1. O preço registrado nesta Ata apenas poderá ser reajustado após decorrido 01 (um) ano da data de 

elaboração do orçamento estimado da licitação, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo -  IPCA,

5.2. A DETENTORA DA ATA deverá apresentar o pedido formal de reajuste ao GERENCIADOR durante a 

vigência da Ata e antes da data de eventual formalização da prorrogação do seu prazo de vigência, sob 

pena de preclusão do direito ao reajustamento,

5.3. O pedido de reajuste deverá ser analisado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e será 

formalizado mediante apostilamento,

5.4. Aplicado o reajuste na Ata, os contratos formalizados posteriormente à sua concessão já serão 

firmados com o preço reajustado.

CLÁUSULA SEXTA -  DA REVISÃO DOS PREÇOS

6.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de efeitos incalculáveis, e for inviável a manutenção da Ata nas condições originalmente 

pactuadas, o GERENCIADOR convocará a DETENTORA DA ATA para negociar a redução do preço 

registrado.

6.1.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no item 6.1. implicará 

o cancelamento parcial ou integral do registro de preços e a liberação da DETENTORA DA ATA, sem 

aplicação de penalidades administrativas.

6.2. Quando o preço registrado se tornar superior em virtude da criação, alteração ou extinção de
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quaisquer tributos ou encargos legais, com comprovada repercussão sobre a ÂÍâ/t) GERENCIADOR 

convocará a DETENTORA para proceder à redução dos preços de acordo com os novos encargos.

6.2.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no item 6.2 implicará 

o cancelamento parcial ou integral do registro de preços, com aplicação das penalidades 

administrativas previstas em lei e nesta Ata.

6.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, é facultado à DETENTORA DA 

ATA requerer a revisão dos valores, desde que atendidos os seguintes requisitos:

a) Comprovação do motivo superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do 

príncipe, fato da Administração ou fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis;

b) Demonstração, por meio da apresentação de planilha de custos ou memória de cálculo, quando 

couber, acompanhada de documentação comprobatória correlata, de que os preços registrados estão 

desatualizados e se tornaram inviáveis.

6.3.1. O GERENCIADOR decidirá sobre o pedido de revisão no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de conclusão da instrução do requerimento.

6.3.2. Durante o período de análise do pedido, o GERENCIADOR, mediante solicitação da DETENTORA 

DA ATA, poderá suspender as novas autorizações de consumo/adesão à Ata de Registro de Preços,

6.3.3. Indeferido o pedido de revisão, por ausência de prova efetiva dos requisitos previstos no item

6.3. a DENTENTORA DA ATA fica obrigada a manter os compromissos assumidos pelos preços 

originalmente registrados, sob pena de cancelamento do registro de preços e aplicação das 

penalidades administrativas previstas em lei e nesta Ata.

6.3.4. Comprovada a desatualização dos preços registrados, a Ata poderá ser revisada e, caso a 

DETENTORA DA ATA não aceite os novos preços indicados, o Registro de Preços será, parcial ou 

integralmente, cancelado e a DETENTORA DA ATA liberada do compromisso assumido, sem aplicação 

de penalidades administrativas.

6.4. O registro de preços também poderá ser revisado se a DETENTORA DA ATA formular proposta 

superveniente para redução dos preços registrados.

6.4.1. A redução de preços proposta não repercutirá na ordem de preferência de grupo/itens 

espelhados, que considerará os preços finais apresentados no certame.

6.5. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo aditivo e requer a 

apresentação de nova proposta de preço e/ou nova planilha de custos e formação de preço, conforme o 

caso, seguindo o modelo constante do edital.

6.6. A revisão dos preços registrados em Ata será aplicada automaticamente aos contratos 

formalizados posteriormente à sua implantação.

CLÁUSULA SÉTIMAA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. A DETENTORA DA ATA está obrigada a celebrar as contratações que dela poderão advir, 

observadas as condições estabelecidas no Edital, em seus anexos e nesta Ata.
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7.2. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão form alizadas mediante a 

assinatura de term o de contrato, conform e m odelo constante do Edital, respeitado o prazo de vigência 
da Ata.

7.3. A DETENTORA DA ATA será convocada para assinatura do termo de contrato no prazo de 

05(CINCO)DIAS ÚTEISa contar da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.

7.4. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, mediante solicitação da DETENTORA DA ATA antes do decurso do prazo assinalado e desde 

que ocorra motivo justo, aceito pela Administração,

7.5. O não comparecimento ou a recusa injustificada da DETENTORA DA ATA em assinar o contrato no 

prazo assinalado enseja o cancelamento do registro de preços e a aplicação das penalidades previstas 

nesta Ata,

7.5.1. A instauração do processo de apuração e de aplicação de penalidades compete ao órgão ou 

entidade interessada na contratação,
7.6. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, o órgão ou entidade interessada na 

contratação deverá consultar a regularidade da DETENTORA DA ATA perante o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas [CEÍS] e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e verificar 

a validade dos documentos de habitação fiscal, social e trabalhista apresentados na licitação, por meio 

de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os 

documentos obtidos.

7.6.1. Se não for possível atualizar os documentos por meio eletrônico, a DETENTORA DA ATA será 

notificada para, no prazo de 02 (dois] dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a 

apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de decair do direito à contratação e haver o 

cancelamento do registro de preços.

7.7. Nas hipóteses do item 7.5 e 7.6, o GERENCIADOR poderá convocar os integrantes do cadastro de 

reserva, se houver, ou os licitantes rem anescentes, na ordem de classificação, para negociação e 

assinatura de nova Ata, observado o disposto no art. 90, §§ 2e e 4 2 da Lei 14,133, de 2021,

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DO GERENCIADOR

8.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá:

8.1.1. Assinar, gerenciar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços;

8.1.2. Divulgar a Ata e suas eventuais alterações, durante toda a sua vigência, no Sítio Eletrônico Do 

Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas;

8.1.3. Autorizar e gerenciar pedidos de consumo dos órgãos participantes e pedidos de adesão dos não 

participantes;

8.1.4. Observar os quantitativos e limites estabelecidos para os órgãos participantes e não 

participantes;

8.1.5. Remanejar os quantitativos da Ata, quando cabível; A
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8.1.6. Analisar pedidos de reajuste e revisão dos preços registrados, conduzindo as; renegociações

8.1.7. Instaurar processo de apuração e aplicação de penalidade, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, em caso de cometimento de ilícitos decorrentes da Ata de Registro de Preços;

8.1.8. Formalizar a prorrogação do prazo de vigência da Ata, quando cabível;

8.1.9. Convocar os integrantes do Cadastro de Reserva, se houver, em caso de cancelamento parcial ou 

integral do registro de preços;

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA

9.1. A DETENTORA DA ATA obriga-se a;

9.1.1. Manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o prazo de vigência da Ata 

de Registro de Preços;

9.1.2. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e de eventuais contratações 

decorrentes, as condições de habilitação exigidas para participação na licitação, inclusive sua inscrição 

no CADFOR-PE;

9.1.3. Assinar os contratos ou retirar as ordens de fornecimento decorrentes desta Ata da Registro de 

Preços no prazo assinalado.

9.1.4. Prestar as informações solicitadas pelo GERENCIADOR, durante o prazo de vigência da Ata de 

Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação.

9.1.5. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA ADESÃO DE ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE

10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública que não tenha participado dos procedimentos iniciais da licitação para o 

registro de preços, doravante denominado NÃO PARTICIPANTE, mediante anuência do GERENCIADOR, 

atendidas as condições previstas no art. 86, § 2 S, da Lei ns 14.133, de 2021, e neste Edital.

10.2. Cada órgão ou entidade NÃO PARTICIPANTE poderá aderir a até 50%  (cinqüenta por cento) do 

quantitativo dos itens registrados na Ata de Registro de Preços,

10.3. A soma de todas as adesões por NÃO PARTICIPANTES não poderá exceder ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem.

10.4. A adesão do NÃO PARTICIPANTE requer anuência do GERENCIADOR e da DETENTORA DA ATA e 

será autorizada desde que não haja prejuízo para as obrigações decorrentes desta Ata,

10.5. A adesão deverá seguir as condições previstas no Edital e seus anexos, sendo efetivada na forma 

prevista no item 8.1, em até 90 (noventa) dias a contar da autorização do GERENCIADOR, admitida a 

prorrogação excepcional e justificada, desde que observado o prazo de vigência desta Ata.

10.6. Os PARTICIPANTES poderão utilizar o quantitativo passível de adesão previsto nos itens 10.2 e

necessárias;
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10.3, após exaurido o quantitativo total registrado, desde que haja concordância da 'ÜEÍÍTENTORA DA 

ATA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIM EIRA- DO CANCELAMENTO DA ATA

11.1. O registro de preços da DETENTORA DA ATA será cancelado quando esta:

11.1.1. Descumprir as condições nela previstas;

11.1.2. Não mantiver as condições de habilitação exigidas na licitação;

11.1.3. Recusar-se injustificadamente a assinar os contratos decorrentes desta Ata;

11.1.4. Recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de este tornar-se superior àqueles 

praticados no mercado;

11.1.5. Tiver sua falência decretada ou for dissolvida;

11.1.6. Sofrer penalidade administrativa que impeça sua contratação, salvo se a sanção não ultrapassar 

o prazo de vigência desta Ata e não for o GERENCIADOR o responsável por sua aplicação, hipótese em 

que o registro de preços poderá ser mantido pelo prazo remanescente, após cumprida a penalidade, 

mediante decisão fundamentada do GERENCIADOR.

11.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada também por razões de interesse público ou em 

decorrência de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações definidas 

nesta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovados e justificados.

11.3. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada em caso de extinção antecipada do 

contrato dela decorrente firmado pelo GERENCIADOR.

11.4. Será assegurado o contraditório e a ampla defesa antes do cancelamento do registro de preços, 

ressalvada a hipótese de que trata o item 11.1.6.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As penalidades e sanções referentes ao certam e serão dispostas em edital, conforme disposição 

do Setor de Licitações e Contratos, e atenderão aos moldes da Lei Federal n° 14.133/2021.

12.2. As penalidades e sanções que deverão constar em minuta contratual e minuta da ata devem 

atender ao disposto abaixo.

12.3. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

12.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.3.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.3.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

12.3.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.3.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
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12.3.6. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

12.3.7, Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.3.8. Comportar-se de modo inidôneo ou com eter fraude de qualquer natureza;

12.3.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5 o da L e in 0 12,846, de I o de agosto de 2013.

12.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções:

12.4.1. advertência;

12.4.2. multa;

12.4.3. Impedimento de licitar e contratar;

12.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

12.6. A sanção prevista no item 12.4.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no item 12.3.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.7. A sanção prevista no item 12.4.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 12,3.2, 12,3.3, 12.3.4 e 12.3.5, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do Município do Crato/CE, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, a ser definido em processo 

de penalização.

12.8. A sanção prevista no item 12.4,4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 12.3.6, 12.3.7, 12.3.8 e 12.3.9, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos itens 12,3,2, 12.3.3, 12.3,4 e 12.3.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no 12.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo 

de 06 (seis) anos, a ser definido em processo de penalização.

12.9. A sanção estabelecida no item 12.4.4 será precedida de análise jurídica e é de competência 

exclusiva do Secretário Municipal;

12.10. As sanções previstas nos itens 12.4.1, 12.4.3 e 12.4.4 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no item 12.4,2.

12.11. A aplicação de multa se dará: f
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12.11.1. Moratória de 0,5%  (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, 

até o limite de 10 (dez) dias;

12.11.2. Compensatória, para as infrações descritas nos itens 12,3.6 e 12,3.9, de 0,5%  a 5%  do valor do 

Contrato.

12.11.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no item 12.3.3, de 5%  a 10%  do 

valor do Contrato,

12.11.4. Para infração descrita no item 12,3,2, a multa será de 10%  a 15%  do valor do Contrato.

12.11.5. Para infrações descritas no item 12.3.5, a multa será de 1%  a 5%  do valor do Contrato.

12.11.6. Para a infração descrita no item 12.3,1, a multa será de 1%  a 10%  do valor do Contrato.

12.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.13. Na aplicação da sanção prevista no item 12.4,2, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

12.14. A aplicação das sanções previstas nos itens 12.4.3 e 12.4.4 requererá a instauração de processo 

de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta conforme Lei Federal n° 14,133/2021, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.

12.15. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nas 

disposições legais.

12.16. O procedimento de responsabilização será regido por Instrução Normativa a ser firmada pela 

administração pública.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DO FORNECIMENTO E PAGAMENTO

13.1. Os ditames sobre fornecimento, prestação de serviço, pagamento, estão dispostos no contrato, 

conforme Edital e Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DO FORO

14.1. Fica eleito o foro do município de Crato, para conhecer das questões relacionadas com esta Ata 

que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA PUBLICAÇÃO

15.1. Esta Ata de Registro de Preço será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

bem como no Sítio Eletrônico do Município, devendo a sua divulgação ser mantida durante toda a
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Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso 

de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Crato -  CE,______ de __ ___________________de 2 0 _ .

ÓRGÃO GERENCIADOR

ÓRGÃO PARTICIPANTE 1

ÓRGÃO PARTICIPANTE 2

EMPRESA DETENTORA DA ATA
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MINUTADO TERM O DE CONTRATO

Lei nQ 14 .1 3 3 , de 1 Q de abril de 20 2 1  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

(Processo Adm inistrativo n °1 3 8 1 8 2 0 2 4 )  
P reg ão  E le trô n ico  n 2 2 0 2 4 .1 2 .0 5 .1

CONTRATO ADM INISTRATIVO m ............... ..........

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE CRATO-CE, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃOE

O MUNICÍPIO DE CRATO-CE, por interm édio da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, com sede no largo 
Júlio Saraiva, s/n, Centro, Crato-CE, inscrito no CNPJ sob o ne 0 7 .5 8 7 .9 7 5 / 0 0 0 1 -0 7 , neste ato 
rep resentada peloSecretárioSr.GERM ANA MARIA BR ITO  RODRIGUES ALENCAR, nom eado pela

Portaria ns xxxxxx/GP, de __ de______________ de_____ , publicada noDOMde ____ de______ de____ ,
doravante denominado CONTRATANTE, e o (a) ............................. . inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n2
........................... . sediado(a) n a .................................. . e m ............................ doravante designado CONTRATADO,
neste ato rep resentado(a) por ................................. .conform e atos constitutivos da em presa OU
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n s 6 2 5 1 2 0 2 4  e em 
observância às disposições da Lei n2 1 4 .1 3 3 , de 1 Q de abril de 2 0 2 1 , e dem ais legislação aplicável, 
resolvem  celebrar o presente Term o de Contrato, d ecorrente do Pregão Eletrônico n. 2 0 2 4 .0 6 .2 5 .1 , 
m ediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIM EIRA -  OBJETO fa rt . 9 2 . 1 e III

1 .1 . O ob jeto  do presente instrum ento é a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 
PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE M ATERIAIS DIDÁTICOS PARA AS 
DISCIPLINAS DE LÍNGUA INGLESA, EDUCAÇÃO FÍSICA E ARTE DO ENSINO FUNDAMENTAL I, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DO 
CRATO-CE, nas condições estabelecidas no Term o de Referência.

1 .2 . Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTD
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1
2
3

1.3. Vinculam esta contratação, independentem ente de transcrição:
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1 .3 .1 . O Term o de Referência;

1 .3 .2 . O Edital da Licitação;

1 .3 .3 . A P rop osta do contratad o;
1 .3 .4 . A Ata de Registro de Preços

1 .3 .5 . Eventuais anexos dos docum entos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2 .1 . O prazo de vigência da co n tratação  é de até. contados da assinatura do contrato,
na form a do artigo 105  da Lei n° 14 .133 , de 2 0 2 1 .

2 .2 . O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3 . CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS fa r t .  9 2 .  IV. VII
e XV III)

3 .1 . O regim e de execução contratual, os m odelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebim ento do objeto constam  no Term o de 

Referência, anexo a este Contrato.

4 . CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4 .1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5 . CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO fa r t .  9 2 .  V)

5 .1 . O valor total da contratação é de R$......... ( ......)

5 .2 . No valor acim a estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas d ecorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou im postos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e com erciais incidentes, taxa de adm inistração, frete, seguro e outros necessários ao 

cum prim ento integral do objeto da contratação.

5 .3 . O valor acim a é m eram ente estim ativo, de form a que os pagam entos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivam ente fornecidos.

6 . CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO f a r t .  9 2 .  V e  VQ
6 .1 . O prazo para pagamento ao contratado e dem ais condições a ele referentes encontram -se 
definidos no Term o de Referência, anexo a este Contrato.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE fa r t .  9 2 .  V)

7 .1 . Os preços inicialm ente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçam ento estim ado, em

7 .2 . Após o interregno de um ano, e independentem ente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, m ediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (índice Nacional de Preços ao 

Consum idor Amplo), exclusivam ente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade,

7 .3 . Nos rea ju stes subsequentes ao prim eiro, o interregno m ínim o de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7 .4 . No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustam ento, o contratante pagará ao 
contratado a im portância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m ) divulgado(s) o (s) índ ice(s) definitivo(s),

7 .5 . Nas aferições finais, o (s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriam ente, o(s) 
definitivo(s).

7 .6 . Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustam ento venha(m ) a ser extin to(s) ou de 

qualquer form a não possa(m ) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em ) a se r determ inado(s) pela legislação então em vigor.

7 .7 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustam ento do preço do valor rem anescente, por meio de term o aditivo,

7 .8 . O rea ju ste  será realizado por apostilam ento.

7 .9 . Os valores contratados poderão ser alterados para atender ao aum ento ou dim inuição do item 
contratado ou para reestabelecer o equilíbrio econôm ico-financeiro do contrato, conform e o artigo n2 
1 2 4  da lei ns 14 .133/ 21  e Anexo VII do D ecreto Municipal ns 1602001/ 2023-G P .

8 . CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE f a r t .  9 2 ,  X . XI e X IV)
8 .1 . São obrigações do Contratante:

8 .2 . Exigir o cum prim ento de todas as obrigações assum idas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;

8 .3 . R eceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Term o de Referência;

8 .4 . Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;

8 .5 . Acom panhar e fiscalizar a execução do contrato e o cum prim ento das obrigações pelo 

Contratado;

8 .6 . Efetuar o pagaihento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
form a e condições estabelecidos no presente Contrato e no Term o de Referência;

â K8 .7 . Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;



P RO C UR AD O RI A  i . P R E F E I T U R A  D O
G E R A L D O  M U N I C Í P I O  I

SETO R DE  LICITAÇÕES CRATO
8 .8 . Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

m edidas cabíveis quando do descum prim ento de obrigações pelo Contratado;

8 .9 . Explicitam ente em itir decisão sobre todas as solicitações e reclam ações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerim entos m anifestam ente im pertinentes, 
m eram ente protelatórios ou de nenhum in teresse para a boa execução do ajuste.

8 .9 .1 . A A dm inistração terá o prazo d e l5  (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerim ento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8 .1 0 . Responder eventuais pedidos de reestabelecim ento do equilíbrio econôm ico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis.

8 .1 1 . N otificar os em itentes das garantias quanto ao início de processo adm inistrativo para apuração 
de descum prim ento de cláusulas contratuais.

8 .1 2 . A A dm inistração não responderá por quaisquer com prom issos assum idos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem  com o  por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus em pregados, prepostos ou subordinados.

9 , CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO fa rt. 9 2 . XIV. XVI e XVII)

9 .1 . O Contratado deve cum prir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assum indo como exclusivam ente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9 .2 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos d ecorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n9 8 .078 . de 1 9 9 0 1:

9 .3 . Com unicar ao contratante, no prazo m áxim o de 2 4  (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que im possibilitem  o cum prim ento do prazo previsto, com a devida 

com provação;

9 .4 . A tender às determ inações regulares em itidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (a r t  137. II. da Lei n.9 14 .133 . de 2 0 2 1 ) e p restar todo esclarecim ento ou inform ação por eles 

solicitados;

9 .5 . Reparar, corrigir, remover, reconstru ir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem  vícios, defeitos ou incorreções 
resu ltantes da execução ou dos m ateriais em pregados;

9 .6 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem  como por todo 
e qualquer dano causado à A dm inistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acom panham ento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
d escontar dos pagam entos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos;

9 .7 . Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistem a de Cadastro de Fornecedores 
-  SICAF, o contratado deverá entregar ao se to r responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagam ento, os seguintes docum entos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

í l m  / 1
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certidões que com provem  a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e 5} Certidão Negativa de Débitos 

T rabalh istas -  CNDT;

9 .8 . Responsabilizar-se pelo cum prim ento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, com erciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadim plência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9 .9 . Com unicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 2 4  (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anorm al ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9 .1 0 . Paralisar, por determ inação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

9 .1 1 . M anter durante toda a vigência do contrato, em com patibilidade com as obrigações assum idas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9 .1 2 . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem  com o as 
reservas de cargos previstas na legislação fart, 116 . da Lei n.g 14 .133 , de 2 0 2 1 );

9 .1 3 . Com provar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos em pregados que preencheram  as referidas vagas (a r t  1 16 , parágrafo 

único, da Lei n.Q 14 .133 , de 2 0 2 1 ):

9 .1 4 . Guardar sigilo sobre todas as inform ações obtidas em decorrência do cum prim ento do 

contrato;

9 .1 5 . A rcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dim ensionam ento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
com plem entá-los, caso o previsto inicialm ente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendim ento do objeto da contratação, exceto quando o correr algum dos eventos arrolados no a r t  

124 . íi. d. da Lei n9 14 .133 . de 2021 ,

9 .1 6 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âm bito federal, estadual ou municipal, as 

norm as de segurança do contratante;

1 0 . CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTIN EN TES À LGPD

1 0 .1 . As partes deverão cum prir a Lei n9 1 3 .7 0 9 , de 14  de agosto de 2 0 1 8  ÍLGPD1, quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham  acesso em razão do certam e ou do contrato adm inistrativo que 
eventualm ente venha a ser firmado, a p artir da apresentação da proposta no procedim ento de 
contratação, independentem ente de declaração ou de aceitação expressa.

1 0 .2 . Os dados obtidos som ente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram  seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6 a da LGPD.

1 0 .3 . É vedado o com partilham ento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses perm itidas 

em Lei.
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1 0 .4 . A A dm inistração deverá ser inform ada no prazo de 5 (cinco) dias úteis so bre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham  a ser celebrados pelo Contratado.

1 0 .5 . Term inado o tratam ento dos dados nos term os do art. 15 da LGPD. é dever do contratado 

elim iná-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de docum entação para fins de com provação do cum prim ento de obrigações 

legais ou contratuais e som ente enquanto não prescritas essas obrigações.

1 0 .6 . É dever do contratado orientar e tre in ar seus em pregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.

1 0 .7 . O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cum prim ento dos deveres da 

p resente cláusula, perm anecendo integralm ente responsável por garantir sua observância.

1 0 .8 . O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cum prim ento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontam ente eventuais pedidos de com provação formulados.

1 0 .9 . O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justifícadam ente, 
quaisquer inform ações acerca dos dados pessoais para cum prim ento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.

1 0 .1 0 . Bancos de dados formados a partir de contratos adm inistrativos, notadam ente aqueles que se 

proponham  a arm azenar dados pessoais, devem ser m antidos em am biente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratam entos realizados (LGPD, art. 3 7 ), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais om issões, desvios ou 

abusos.

10 .10 .1 . Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em form ato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela A dm inistração nas hipóteses previstas na LGPD.

1 0 .1 1 . O contrato está sujeito a se r  alterado nos procedim entos pertinentes ao tratam ento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade com petente, em especial a ANPD por m eio de opiniões 
técnicas ou recom endações, editadas na form a da LGPD.

1 0 .1 2 . Os contratos e convênios de que trata  o § I a do art. 26  da LGPD deverão ser com unicados à 

autoridade nacional.

1 1 . CLÁUSULA DÉCIMA PRIM EIRA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO fa r t .  9 2 ,  XIII

1 1 .1 . Será exigida a garantia da contratação de que tratam  os arts. 96  e seguintes da Lei na 14 .133 , 

de 2 0 2 1 .

1 1 .2 . Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatáría deverá apresentá-la, no máximo, até 

a data de assinatura do contrato.

1 1 .3 . A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis 

após a assinatura do contrato.

11.4. Além dos critérios de sustentabilidade eventualm ente inseridos na descrição do objeto, devem 
se r atendidos os requisitos estabelecidos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
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1 2 . CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS fart. 92.XIV 1

1 2 .1 . As penalidades e sanções referentes ao certam e serão dispostas em edital, conform e 

disposição do Setor de Licitações e Contratos, e atenderão aos m oldes da Lei Federal n9 14 .1 3 3 / 2 0 2 1 .

1 2 .2 . As penalidades e sanções que deverão constar em m inuta contratual e m inuta da ata devem 
atender ao disposto abaixo.

1 2 .3 . O contratado será responsabilizado adm inistrativam ente pelas seguintes infrações:

1 2 .4 . Dar causa à inexecução parcial do contrato ;

1 2 .5 . Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adm inistração, ao 

funcionam ento dos serviços públicos ou ao in teresse coletivo;

1 2 .6 . Dar causa à inexecução total do contrato;

1 2 .7 . Não celebrar o contrato ou não entregar a docum entação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 2 .8 . Ensejar o retardam ento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem  motivo 

justificado;

1 2 .9 . P restar declaração falsa durante a execução do contrato;

1 2 .1 0 . Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

1 2 .1 1 . Com portar-se de modo inidôneo ou com eter fraude de qualquer natureza;

1 2 .1 2 . P raticar ato lesivo previsto no art. 5 S da Lei n Q 1 2 .8 4 6 , de 1 - de agosto de 2013 .

1 2 .1 3 . Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adm inistrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções:

1 2 .1 4 . advertência;

1 2 .1 5 . m ulta;

1 2 .1 6 . Im pedim ento de licitar e contratar;

1 2 .1 7 . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1 2 .1 8 . Na aplicação das sanções serão considerados:

1 2 .1 9 . a natureza e a gravidade da infração com etida;

1 2 .2 0 . as peculiaridades do caso concreto;

1 2 .2 1 . As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1 2 .2 2 . Os danos que dela provierem  para a A dm inistração Pública;

1 2 .2 3 . A im plantação ou o aperfeiçoam ento de program a de integridade, conform e norm as e 

orien tações dos órgãos de controle.

1 2 .2 4 . A sanção prevista no item  12.4.1 será aplicada exclusivam ente pela infração adm inistrativa 
prevista no item  12.3.1, quando não se ju stificar a im posição de penalidade mais grave.

<&>
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1 2 .2 5 . A sanção prevista no item  12.4.3 será aplicada ao responsável pelas infrações adm inistrativas 

previstas nos itens 12.3.2, 12.3.3, 12 .3 .4  e 12.3 .5 , quando não se justificar a im posição de penalidade 

m ais grave, e im pedirá o responsável de licitar ou con tratar no âm bito da Adm inistração Pública direta 

e indireta do Município do Crato/CE, pelo prazo m áxim o de 3 (três) anos, a ser definido em processo 
de penalização.

1 2 .2 6 . A sanção prevista no item  12.4 .4  será aplicada ao responsável pelas infrações adm inistrativas 

previstas nos itens 12.3.6, 1 2 .3 .7 ,1 2 .3 .8  e 12 ,3 .9 , bem  com o pelas infrações adm inistrativas previstas 

nos itens 12.3.2, 12.3.3, 12 .3 .4  e 12.3.5 que justifiquem  a im posição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no 12.7, e im pedirá o responsável de licitar ou contratar no âm bito da Adm inistração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03  (três) anos e máximo 
de 0 6  (seis) anos, a ser definido em processo de penalização.

1 2 .2 7 . A sanção estabelecida no item  12 .4 .4  será precedida de análise jurídica e é de com petência 
exclusiva do Secretário Municipal;

1 2 .2 8 . As sanções previstas nos itens 12.4.1, 12 .4.3 e 12 .4 .4  poderão ser aplicadas cum ulativam ente 
com a prevista no item 12.4.2.

1 2 .2 9 . A aplicação de multa se dará:

1 2 .3 0 . M oratória de 0 ,5%  (m eio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, 

até o lim ite de 10 (dez) dias;

1 2 .3 1 . Com pensatória, para as infrações descritas nos itens 12 .3 .6  e 12.3.9, de 0 ,5%  a 5%  do valor do 

Contrato.

1 2 .3 2 . Com pensatória, para a inexecução total do contrato  prevista no item  12.3.3, de 5%  a 1 0%  do 
valor do Contrato.

1 2 .3 3 . Para infração descrita no item  12.3.2, a m ulta será de 1 0%  a 15%  do valor do Contrato.

1 2 .3 4 . Para infrações descritas no item  12.3 .5 , a m ulta será de 1%  a 5%  do valor do Contrato.

1 2 .3 5 . Para a infração descrita no item  12.3 .1 , a m ulta será de 1%  a 10%  do valor do Contrato.

1 2 .3 6 . Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem  superiores ao valor de pagam ento 
eventualm ente devido pela Adm inistração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialm ente.

1 2 .3 7 . Na aplicação da sanção prevista no item  12 .4 .2 , será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intim ação.

1 2 .3 8 . A aplicação das sanções previstas nos itens 12.4 .3  e 12 .4 .4  requererá a instauração de processo 
de responsabilização, a ser conduzido por com issão com posta conform e Lei Federal n s 14 .1 3 3 / 2 0 2 1 , 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intim ará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de intim ação, ap resen tar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.

1 2 .3 9 . A aplicação de multa de m ora não im pedirá que a Adm inistração a converta em com pensatória 
e prom ova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nas 

d isposições legais.
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12 ,40 . 0  procedim ento de responsabilização será regido por Instrução Normativa a ser firmada pela 

adm inistração pública.

1 3 .  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL fa r t .  9 2 .  XIX)

1 3 .1 . O contrato poderá ser extinto antes de cum pridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos m otivos previstos no artigo 137  da Lei n9 14 .133/ 21 , bem  como 
am igavelm ente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

1 3 .1 .1 . Nesta hipótese, aplicam -se tam bém  os artigos 1 3 8  e 139  da m esm a Lei,

1 3 .1 .2 . A alteração social ou a m odificação da finalidade ou da estrutura da em presa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato,

13.1 .2 . Se a operação im plicar m udança da pessoa juríd ica contratada, deverá se r  form alizado term o 
aditivo para alteração subjetiva.

1 3 .2 .  0  te rm o  de extinção , sem p re que possível, será  preced id o:

13.2 .1 .1 . Balanço dos eventos contratuais já cum pridos ou parcialm ente cum pridos;

13.2 .1 .2 . Relação dos pagam entos já  efetuados e ainda devidos;

13.2 .1 .3 . Indenizações e multas.

1 3 .3 . A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecim ento do desequilíbrio 
econôm ico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de term o indenizatórío 
(art. 131. caput. da Lei n.9 14 .133 . de 2 0 2 1 ).

1 3 .4 . O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado m antém  vínculo de natureza 
técnica, com ercial, econôm ica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desem penhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles se ja  cônjuge, com panheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro  grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.s 1 4 .1 3 3 , de 2 0 2 1 ).

1 4 . CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA fa r t . 9 2 .  VIII)

1 4 .1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão  à conta de recursos específicos 
consignados no Orçam ento Geral doMunicípio deste exercício, na dotação abaixo discrim inada:

1 4 .2 . A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
O rçam entária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, m ediante apostilam ento.

1 5 . CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS fa r t .  9 2 .  III)

1 5 .1 .  Os casos om issos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei na
1 4 .1 3 3 . de 2 0 2 1 , e demais norm as federais aplicáveis e, subsidiariam ente, segundo as disposições

I. Dotação Orçam entária:

II. Elem ento de Despesa:



PROCURADORIA 
GERALDO MUNICÍPIO 

SETOR DE LICITAÇÕES

"  PREFEITURA DO

contidas na Lei n- 8 .078 . de 19 9 0  -  Código de Defesa do Consumidor -  e norm as e princípios gerais 
dos contratos.

1 6 . CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  ALTERAÇÕES

1 6 .1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 1 2 4  e seguintes da Lei n2
14 .1 3 3 . de 2 0 2 1 .

1 6 .2 . O contratado é obrigado a aceitar, nas m esm as condições contratuais, os acréscim os ou 

supressões que se fizerem  necessários, até o lim ite de 2 5 %  (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

1 6 .3 . As alterações contratuais deverão ser prom ovidas m ediante celebração de term o aditivo, 

subm etido à prévia aprovação da consultoria juríd ica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que  a form alização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo m áxim o de 1 (um) mês (art. 132  da Lei n2 1 4 .1 3 3 , de 2 0 2 1 ).

1 6 .4 . Registros que não caracterizam  alteração do contrato podem ser realizados por sim ples 

apostila, dispensada a celebração de term o aditivo, na form a do art. 136  da Lei ng 1 4 .1 3 3 , de 2 0 2 1 .

17 . CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  PUBLICAÇÃO

1 7 .1 . Incum birá ao contratante divulgar o presente instrum ento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 9 4  da Lei 1 4 .1 3 3 , de 2 0 2 1 , bem  como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao a r t  91, caput, da Lei n,2 1 4 .1 3 3 , de 2021 , e ao art. 8 e.L§ 2 a, da L ein . 
12 .5 2 7 , de 2 0 1 1 , c/c art. 7-, § 3 9. inciso V, do D ecreto n. 7 .724 . de 2012 .

18 . CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO fart. 9 2 , § 1 2)
1 8 .1 . Fica eleito o Foro da Justiça da Comarca de Crato no Estado do Ceará, para dirim ir os litígios 
que d ecorrerem  da execução deste Term o de Contrato que não puderem ser com postos pela 

conciliação, conform e a r t  92, § l s, da Lei n s 14 .133/ 21 .

Crato-CE,___ de de20__.

R epresentante legal do CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

R epresentante legal do CONTRATADO


